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EDITORIAL 


| 


A luta dos povos de todo o Mundo contra o imperialismo internacional, pela 
independência e pelo fim da exploração do homem pelo homem ganha dia-a-dia novos 
impulsos à medida que a correlação de forças se vai tornando cada vez mais favorável 
as forças do progresso. 


Particularmente no nosso continente, registaram-se nos últimos anos vitórias 
significativas que alteraram profundamente a situação da África do período pós-indepen- 
dências dos anos 50. E sem dúvida que o facto mais significativo, aquele que mais con- 
tribuiu para esta alteração profunda foi a conquista da independência pela força das 
armas nos territórios que constituíam o «império português em África». Esta vitória. 
pelas armas e mais recentemente o esmagamento da invasão sul-africana à República 
Popular de Angola mostrou claramente que o imperialismo (aí incluídos os seus agentes 
mais agressivos) é vulnerável e pode ser derrotado e que os povos desde que decididos 
a bater-se pelos seus objectivos podem vencer. 


Actualmente, em África, vive-se uma efervescência revolucionária crescente, 
resultado da luta entre as forças do progresso e as forças da reacção. Esta efervescên- 
cia revolucionária, umas vezes abertamente anti-imperialista outras sob a forma de luta 
contra regimes corruptos que apenas conseguem manter-se com a «ajuda» do imperia- 
lismo, é particularmente agudizada na parte austral do nosso continente. 


Com efeito, o avanço da luta libertadora dos povos da Namíbia, Zimbabwe e 
África do Sul, a luta do povo zairense contra c regime corrupto do general Mobutu, a 
firme decisão dos países progressistas de pôr fim à exploração e à dependência, bem 
como, as desesperadas tentativas imperialistas para recolonizars a África continuam a 
manter o nosso continente, e em especial a sua parte Austral, no centro das atenções 
mundiais. 


Foi neste contexto que, no último fim de semana se realizou em Luanda mais 
uma série de conversações entre as Delegações dos Estados da Linha da Frente. 


Destas conversações que tiveram por objectivo segundo o comunicado final 

. rever a situação actual da luta de libertação na África Austral com ênfase particular 

Sibro a situação na Namíbia», ressalta O regozijo manifestado pelas vitórias do povo 

namibiano conduzido pelo seu legítimo representante a SWAPO e ainda a reafirmação de 
continuarem a dar apoio «à SWAPO e a luta de libertação do povo da Namíbia». 


Desta forma, os países da Linha da Frente, deixaram, uma vez mais, bem claro 
que de modo algum recuarão perante as manobras provocatórias ou intimidatórias do 
imperialismo que num derradeiro esforço, multiplica a sua actividade (incluíndo activi- 
dade militar) no nosso continente. 


Na Assembleia extraordinária das Nações Unidas sobre o Desarmamento, a 
posição. da R.P.A. foi bem expressa pelo cda. Lopo do Nascimento, tendo afirmado 
na oportunidade : 


« Neste contexto urge novamente chamar atenção do mundo sobre o acordo 
assinado entre a sociedade germano ocidental OTRAG e o Estado do Zaire relativo à ins- 
talação de uma base de mísseis em território zairense.(...) Reafirmamos que a instalação 
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desta base de lançamento de mísseis constitui uma grave ameaça à segurança de todos 
os Estados africanos e à dos Povos do nosso continente. 


Também certos estados membros da Organização do Tratado do Atlântico — 
ainda não obdicaram das suas pretensões envidando esforços para pôr de pé uma aliança 
militar no Atlântico Sul para servir de complemento ao Tratado do Atlântico Norte. 
Aspiram integrar neste pacto militar sobretudo alguns regimes militares latino-ameri- 
canos, sendo atribuído um papel global ao regime racista da África do Sul. Embora 
aparentemente existam concepções discrepantes quanto à forma que deverá apresentar 
“esta aliança e que se verifiquem aspirações hegemoniais divergentes por parte dos dis- 
tintos países implicados, isto não modifica em nada o desejo da criação dessa aliança 
militar, destinada sobretudo a reforçar o poderio militar da OTAN, antes de mais nada 
no âmbito marítimo bem como a assegurar-lhe o controlo das vias marítimas de impor- . 
tância estratégica no Atlântico Sul e o acesso ao Antártico. Além disso visa aumentar 
-a influência política da OTAN na África Austral bem como assegurar a preservação a 
longo prazo dos interesses económicos naquela zona. 


(...) Motivo de grande preocupação constituem também para nós os esfor- 
* ços que observamos por parte de algumas ex-potências coloniais por formar com as 
" suas antigas colónias blocos militares em África, que seguramente conduzirão a um 
agravamento das relações no continente e que podem provocar o surgimento de novos 
focos de conflitos. A Europa percorreu um caminho mais ou menos idêntico e devemos 
| tirar as lições da situação actual que vive aquele continente.» 


No que diz respeito ao povo anaolano, foi já várias vezes reafirmado, pelo nosso 
Partido e pelo nosso Presidente, o desejo de viver em paz com os nosso vizinhos, «... A 
República Popular de Angola, não se intromete nos assuntos internos dos outros países 
quer os seus regimes nos agradem oú não. Pretende assim relações de amizade e de 
cooperação especialmente com aqueles que estão próximos. E se as boas relações entre 
Angola e o Zaire são necessárias para a paz e o desenvolvimento desta região da África 
é necessário eliminar as causas de tensão. Uma delas indiquei-a há momentos. 


Compatriotas e Camaradas. 


Não podemos estar indiferentes à concentração de forças militares junto da 
nossa fronteira. Contudo, defenderemos o princípio de continuarmos a seguir a via que 
mais nos convém e a escolher os nossos aliados. Se uma nova agressão se verificar 
o nosso Povo saberá responder a ela. Se ela não se verificar. continuaremos a perseguir 
objectivos pacíficos e de cooperação.» 


A LUTA CONTINUA ! 
A VITÓRIA É CERTA ! 
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CIMEIRA DOS PAÍSES DA LINHA DA FRENTE 


A Cimeira dos Países da Linha da Frente termi- 
nou com leitura do Comunicado Final, efectuada 
| pelo Presidente Julius Nyerere da Tanzânia, tendo o 
Presidente do MPLA-Partido do Trabalho e da RPA, 
Camarada Agostinho Neto, encerrado a sessão com 
um voto de agradecimento e alusão ao bom anda- 
mento dos trabalhos, o que impulsionará o avanço 
da luta do Povo namibiano, para a conquista do 
poder. 


Para além dos Chefes de Estado de Angola, 
Zâmbia e Tanzânia, a reunião contou com a presença 
do Ministro do Plano de Moçambique, cda. Marcelino 
dos Santos, do Vice-Presidente do Botswana, Sir 
Masire, e ainda do Presidente Sam Nujoma, da 
SWAPO, que expôs a actual situação do Povo da 
Namíbia e do seu legítimo representante, a Organiza- 
ção dos Povos do Sudoeste Africano (SWAPO), 


O comunicado final da reunião revela que ela 
decorreu, num clima de franca cordialidade e com- 
preensão e que os Chefes de Estados da Linha da 
Frente constataram o recrudescimento da luta do 
braço armado do Povo Namibiano que levou ao 
reconhecimento, por parte do inimigo, do direito 
desse Povo à sua autodeterminação e indepen- 
dência, e ao reconhecimento da SWAPO, como 
único e legítimo representante do Povo namibiano. 


Entretanto, e mostrando-se atentos ao desen- 
rolar do processo histórico nesta parte de África, 
os “Chefes de Estado denunciaram as últimas ma- 
nobras dos racistas, nomeadamente a tentativa de 
anexação ilegal de Walvis Bay, que é parte integrante 
do território namibiano. 


No comunicado final, os países da Linha da 
Frente apelam ao Conselho de Segurança das 
Nações Unidas para que intervenham contra esta 
referindo ainda que a eventual utilização de Walvis 
Bay como ponto de partida para futuras agressões 
ao Povo da Namíbia e ataques aos Estados vizinhos 
será uma «ameaça à paz e à segurança interna- 
cionais». 


Depois de constactar a utilização, pelos racistas 
sul-africanos das bases ao norte da Namíbia, para 
atacar o Povo da zona e agredir estados vizinhos, de 
que é flagrante exemplo o caso de Kassinga, o co- 
municado expressa a vontade dos líderes da Linha 
da Frente, em exigir que as forças racistas não in- 
terfiram nos desígnios do povo namibiano, 


REAFIRMAÇÃO DO APOIO TOTAL À SWAPO 


No final do documento faz-se um veemente ape- 
lo à comunidade internacional e à Organização das 
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“Nações Unidas, para que apoiem a vanguarda do 
Povo namibiano, a SWAPO, nos campos político, 
material e diplomático, reafirmando ainda a conti: 
nuação do seu próprio apoio à luta que o Povo da- 
quela zona da África Austral mantém contra o inva- 
sor racista sul-africano. 


CAMARADA PRESIDENTE ENCERRA A REUNIÃO 


Encerrando esta reunião Cimeira, e após a lei- 
tura do comunicado pelo Presidente Julius Nyerere, 
o Presidente da RPA e do MPLA-Partido do Traba- 
lho, Camarada Agostinho Neto, proferiu um breve 
improviso, afirmando: 


«Queria em nome do MPLA-Partido do Traba- 
lho, em nome do Povo angolano, agradecer a todos 
e a cada um dos delegados aqui presentes, pela ines- 
timável contribuição dada a esta reunião. 


O valor das decisões que foram tomadas agora, 
fazem esquecer muitas das dificuldades que nós pas- 
sámos, durante a época da luta de libertação em 
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Angola, em Moçambique e noutros países do conti- 
nente africano. 


Como foi sublinhado no comunicado, a vitória 
do Povo da Namíbia possibilita a cada um dos es- 
tados africanos aqui presentes, e a todos os outros 
da África, exigir a imediata transferência de poderes 
das mãos dos racistas sul-africanos ao Povo da Na- 
míbia. Assim, saímos daqui com a esperança de, 
dentro de breve tempo, poder ver o Povo namibia- 
no representado em reuniões como esta, por um seu 
governo legal, 


- Para obter estes resultados, estou absoluta- 
mente certo, Mr. Chairman, de que nós continuare- 
mos a dar toda a nossa contribuição material, mo- 
ral, política, diplomática, que for necessária para con- 
seguir alcançar a independência real da Namíbia». 


A todos muito obrigado por esta contribuição 
preciosa também, para o nosso Povo, o Povo de 
Angola». 


No término das conversações entre delegações 
dos Estados da Linha da Frente, que decorreram no 
último fim-de-semana em Luanda, o Presidente da 
República Unida da Tanzânia, Julius Nyerere leu o 
seguinte comunicado final : 


1.— Os Presidentes da República Unida da Tan- 
zânia, da República da Zâmbia, da República Popular 
de Angola e os representantes dos chefes de Estado 
da República do Botswana e da República Popular 
de Moçambique, reuniram-se ontem em Luanda de 


10 a 11 de Junho de 1978 para rever-a situação 
actual da luta de libertação na África Austral com 
ênfase particular sobre a situação ne Namíbia. 


2. — O presidente da SWAPO, sr. Sam Nujoma, 
fez uma exposição na reunião sobre a situação actual 
respeitante ao desenvolvimento da luta de libertação 
da Namíbia. 


3. — Os Estados da Linha da Frente constata- 
7 itóciins NOR 
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SWAPO, como o apoio da OUA e das Nações 
Unidas. 


4. — Como resultado dessas vitórias, o inimigo 
foi forçado a aceitar : 


a) — O direito do Povo da Namíbia à autodeter- 
mição e a independência: 


b) — A SWAPO como o único e o autêntico 
representante do povo da Namíbia; 


c) — O papel e a presença das Nações Unidás 
no processo da descolonização da Namíbia : 


d) — A evacuação total e completa das forças 
de ocupação da África do Sul antes da indepen- 
dência da Namíbia, 


5. — Os Estados da Linha da Frente constata- 
ram com grave preocupação as últimas manobras 
do regime racista da África do Sul para desmembrar 
a Namíbia, anexando Walvis Bay. 


Os Estados da Linha da Frente reafirmaram que 
a integração territórial da Namíbia não é negociável 
e que Walvis Bay é parte integrante da Namíbia; 


6 — Os Estados da Linha da Frente fazem um 
apelo à comunidade internacional, em particular ao 
Conselho de Segurança, para reafirmar o princípio da 
integridade territórial da Namíbia e, em particular, 
que Walvis Bay é parte integrante da Namíbia. 


Os Estados da Linha da Frente requerem com 
urgência que o Conselho de Segurança tome me- 
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didas adequadas para garantir a integridade territó- 
pod rear onidmndianr 
Bay à Namíbia. 


No entanto, qualquer tentativa da parte da 
Africa do Sul de utilizar Walvis Bay para sabotar . 
independência da Namíbia deve ser considerada p 
Cano de Peguranço Conto EU 
à segurança internacional; Pa 
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7. — Os Estados da Linha da Frente constataram. 
que o inimigo utilizou as bases militares localizadas 
no norte da Namíbia para lançar bárbaros actos de 
agressão contra o povo da Namíbia e contra os Es- 
tados soberanos vizinhos, cm é ne 
recentes massacres de Cassinga. 


Os Estados da Linha da Frente m que as 
forças residuais sul-africanas na Na “estejam 
localizadas em condições que impeçam serem utili- 
zadas como meio de intimidação e repressão do 
Povo da Namíbia e agressão contra os estados vi- 
zinhos. 


8. — Os Estados da Linha da Frente fazem um 
apelo à comunidade internacional para intensificar o 
apoio moral, político, diplomático e material à justa 
luta do povo da Namíbia sob a direcção da SWAPO; 


9. — Finalmente, os Estados da Linha da Frente 
reafirmam a continuação do seu apoio à SWAPO e 
à luta de libertação do povo da Namíbia. 

A Luta Continua 


Luanda, aos 11 de Junho de 1978. 


CANDIRUR E  a 
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(:) tUepende de como vemos o mundo, como antevemos o tuturo do nosso Pais, 
cUN9 sentimos na nossa pele a acção das forças externas, a atitude mais ou menos correcta, 
mais Qu fneniys intensa coin que entramos emocionalmente na acção libertadora. 


A luta de libertação nacional na nossa época é pois influenciada não só pelos factores 
niztóricos que determinani: o colonialismo, o neocolonialismo ou us regimes racistas, mas também 
pulas suas perspectivas, pelos seus objectivos e pela maneira de cada um conceber o mundo, 


vida. 


(...) Por vezes, nas concepções e portanto na aplicação prática dos programas de 
combate, diferimos e nem sempre a orientação tomada na acção libertadora preencie ambas as 
necessidades de se concentrar na Lransformação das relações entre os povos e na transforniação 


intrinseca qa vida da nação, 


Daqui a necessidade de ver o problema com clareza e de responder claramente a 


estas questões especiais : 


— Quem é o inimigo? O que é o inimigo ? 


-— Qual é o nosso objectivo ? 


As respostas a estas perguntas, como é óbvio, não dependem apenas do desejo de 
ser livre, dependem também do conhecimento e duma concepção do mundo e da vida, dependem 
da experiência vivida. O que significa que elas não se podem desligar das ideias políticas 
adquiridas, das concepções ideoiogicas, fruto, geralmente, da origem de cada um de nós. 


CAMARADA PRESIDENTE AGOSTINHO NETO 


3. Da Importância do Método 


A experiência da luta de todos os povos do 
Mundo pela tomada do poder e, depois de conquis- 
«do o poder político, a luta pela sua consolidação 
e aperfeiçoamento com vista à criação das condições 
objectivas e subjectivas para a edificação da socie- 
dade socialista, é uma fonte de grandes ensinamen- 
tos para todos os revolucionários 


O estudo destas experiências é uma necessi- 
dade que não se pode negar. 


Contudo estas experiências, estas lições, para 
serem bem compreendidas devem ser analicadas de 
um ponto de vista marxista-leninista, que é a único 
que encara a sociedade e a natureza de uma forma 
correcta e que a submeteu a um estudo metódico 
científico. Partindo de um outro ponto de vista que 


não seja o do materialismo histórico, os fenómenos 
da sociedade aparecem-nos incompreensiveis, con- 


po 
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fusos inexplicáveis. E ninguém pode tirar conclusões 
boas de factos que não compreende, a não ser a 
que deve persistir no seu estudo e adoptar um 
método que lhe permita encontrar a chave do 
enigma. 


Imaginemos um camarada que se contorce com 
dores, grita, geme, barafusta, berra. Se não com- 
preendermos o que é que ele tem, quais são as 
causas verdadeiras da doença que tem, não pode- 
remos ser-lhe útil. Se formos daqueles que pensam 
que esse camarada está assim porque a doença é 
um castigo de deuses, que lhe foi enviada por um 
ser sobrenatural, então não nos preocuparemos 
sequer em buscar na matéria, nos órgãos que cons- 
tituem o seu corpo, a causa da doença. Pensamos 
que a. causa da doença hão tem nada a ver com 
a matéria, com o corpo do doente; adoptamos uma 
maneira de ver as coisas, um método que nega, 
quer dizer, não dá importância ao ser material e que 
dá toda a importância ao sobrenatural. É claro que, 
adoptando esta maneira de conceber as coisas, com 
este método metafísico de analisar o problema, o que 
irá acontecer é morrer o doente, continuando nós 
sem saber porquê. E se amanhã outro estiver nas 
mesmas condições também morrerá porque a nossa 
maneira de conceber os fenómenos da natureza 
impossibilita-nos de compreender as suas causas 
reais, materiais, de os conhecer e dominar para 
actuar sobre eles. 


No entanto se adoptarmos um método oposto, 
isto é, se partimos do princípio que: o estado do 
doente é reflexo do mau funcionamento ou lesão 
de um ou vários dos seus órgãos internos, então, 
em vez de cruzarmos os braços ou rezar uma oração 
para que os deuses vingadores tenham pena do 
infeliz companheiro, tomaremos medidas imediatas 
levando-o a um hospital para que aqueles que pos- 
suem conhecimentos científicos sobre o assunto 
comecem imediatambnte a fazer testes e observa- 
çõões procurando identificar o órgão ou os órgãos 
do corpo do doente que estão afectados, buscando 
na materia a causa da doença até identificá-la e 
actuar sobre ela. 


Como vemos, diferentes maneiras de ver, ana- 
lisar e explicar a doença, dito de outra maneira : 
diferentes concepções de um mesmo fenómeno, con- 
duzem a resultados práticos diferentes. No 1.º caso, 
em que se parte de uma concepção idealista (isso 
é, pensa-se que a causa da doença está para lá, 
está acima, ou ainda não tem nada a ver com a 
matéria, com o organismo, com o corpo do doente), 
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não se consegue compreender e explicar satisfato- 
riamente o fenómeno que acontece nem actuar sobre 
ele. No segundo caso, em que se parte do prin- 
cípio, em que estamos firmemente convencidos de 


- que existe uma causa material da doença, em que 


se parte uma concepção materialista, está aberto o 
caminho ao estudo, à pesquisa, à investigação, dá-se 
um passo para conhecer e explicar satisfatoriamente 
o fenómeno, e, conhecendo-o, torna-se possível 
actuar sobre ele. : 


Eis aqui, de uma forma simplificada, a demons- 
tração de que o método que se utiliza para analisar 
um fenómeno, por mais simples que seja, tem uma 
grande importância. Utilizando um método correcto, 
pode chegar-se a conhecer e a compreender alguma 
coisa. (Tudo dependerá depois da nossa persistência, 
do trabalho que estivermos dispostos a desenvolver) 
enquanto que, partindo de um método incorrecto, por 
muito que nos esforcemos, que barafustemos, não 
conseguimos atingir resultados ou conclusões satis- 
fatórias. E 


Por isso, muitos homens embora já tenham 
vivido muitos anos, observado vários fenómenos na 
sociedade, tenham uma grande experiência da vida 
e conhecimentos dos outros homens, não conse- 
guem explicar de uma forma satisfatória o que 
observaram. Sinceros, reconhecem que é mais fácil 
compreender um animal que um homem e deses- 
perados afirmam: «Macacos me mordam se com- 
preendo os homens». E ainda que vivam mil anos, 
enquanto não adoptarem um método justo para 
estudar e analisar a sociedade humana, jamais che- 
garão a compreendê-la por pouco que seja. 


4. O Único Ponto de Vista Justo 
é o Marxista-Leninista 


O único método justo que nos dá a possibili- 
dade de compreendermos a história é o método 
marxista. O único ponto de partida para a análise da 
história é a concepção materialista-dialéctica. E, en- 
quando a humanidade não encontro o método, isto, é, 
a maneira de encarar a sua própria história, enquanto 
não encontrou um ponto de partida que lhe permi- 
tisse arrancar para o conhecimento, compreensão e 
explicação satisfatória do que se passara consigo, 
durante esse período que durou milhares de anos, 
os homens acreditaram que os grandes aconteci- 
mentos históricos — as guerras, as revoltas, o apo-, 
geu e queda dos grandes impérios, a calamidade 


— filosofia de classe. 
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do tráfico de escravos, etc. — aconteciam mais ou 


+ 


menos por acaso ou então atribuiam-nos à acçao 
das personalidades mais destacadas. 


Hoje, graças ao trabalho teórico de inestimável va- 
lor e sem precedentes na História Humana de Marx 
e Engels, a humanidade dispõe de uma concepção 
inteiramente revolucionária que abre a possibilidade 
de se abordar de uma forma científica, fecunda, o 
estudo da História dos Homens. Graças às ideias 
base, aos pilares teóricos elaborados por Marx e 
Engels, Lénine pôde, apoiando-se nessa concepção 
analisar com uma grande clareza a situação histórica 
que se vivia na época e aprofundar, desenvolver, 
esmiuçar, pormenorizar, exemplificar como se pode 
e deve usar essa arma poderosa para a libertação 
da humanidade. 


5. O Marxismo-Leninismo, 
filosofia de classe 


Sendo uma contribuição tão importante para 
a ciência da História, as concepções marxistas- 
-leninistas deviam ser aceites com entusiasmo por 
todos os historiadores, sociólogos, economistas e 
cientistas de todo o Mundo. 


Mas, pelo contrário, os senhores da ciência, 
os sociólogos e historiadores moveram uma feroz 
campanha contra às teses, as ideias base do mar- 
xismo-leninismo. 


Como se compreende isto ? 


É que o marxismo-leninismo, demonstrou, atra- 
vés de análises das histórias de vários povos do 
Mundo e das principais formações sócio-económicas 
que existiram até agora, que a ideologia de cada 
sociedade, isto é, as ideias e concepções que pre- 
dominam em cada sociedade, ou ainda dito de 
outra forma, a maneira de ver as coisas ou os fenó- 
menos e de os explicar, principalmente os fenómenos 
sociais (não tanto os que ocorrem na natureza), 
os conceitos de bem e mal, do belo, do justo e do 
injusto, isto é, a moral, o direito, a filosofia domi- 
nante em cada sociedade é o reflexo do regime 
económico que predomina na sociedade dada e 
actua (a ideologia dominante) na defesa dos inte- 
resses de uma classe determinada — a classe de 
indivíduos que detêm o poder económico e por 
extensão o político. 


Ao desmascarar o carácter de classe das teorias 
«brilhantes» elaboradas pelos homens de ciência, 
pelos historiadores, filósofos e sociólogos, os mar- 
xistas mostraram também e claramente que o con- 
junto de ideias fundamentais, que as verdades 
teóricas que defendem vai ao encontro dos inte- 
resses dos proletários e contra os da classe domi- 
nante na sociedade capitalista —a burguesia. 


Daí se pode concluir qual seria «a satisfação» 
dos homens de ciência do capital. 


O marxismo-leninismo é uma ciência, é uma 
O que é que isto significa ? 
Significa que: 


1.º — À forma como aborda o estudo dos pro- 
blemas, o método que utiliza e as conclusões a que 


"chega (principalmente estas) interessam a quem 


N/ 


ak! 


quer conhecer a realidade e o mundo para o com- 
preender e transformar. Na sociedade capitalista, só 
os proletários estão nesta situação. A burguesia, 
que leva uma vida regalada de banquetes, festins, 
que põe e dispõe de tudo, que faz o que lhe dá na 
gana, não quer ouvir seguer falar em mudança, nem 
sequer conhecer o porquê das coisas. A vida corre- 
-lhes bem e é quanto basta. 


A pequeno-burguesia, instável como todas as 
formas intermédias, balança entre as concepções 
científicas e revolucionárias marxistas e as ideias 
espalhadas pelos filósofos, economistas e sociólogos 
que servem os interesses da burguesia. O campesi- 
nato, ligado à terra, menos familiarizado com o 
progresso técnico e científico, mais agarrado às 
tradições, mais conservador, mas também rude- 
mente explorado (principalmente a camada dos 
camponeses pobres, assalariados que cultivam a 
terra dos outros, dos grandes senhores) é o aliado 
principal com que conta o proletariado industrial, 
mas não está na mesma posição que este. 


2º — Para adoptar uma posição marxista-leni- 
nista a propósito dos diversos problemas teóricos 
e práticos, para estudar, compreender e principal- 
mente para o utilizar em todas as circunstâncias, é 


(Conclui na náaina 191 


0 MOVIMENTO DE RECTIFICAÇÃO SERA A GARANTIA 
DA UNIDADE NO SEIO DO PARTIDO E DA FIRMEZA 
IDEOLÓGICA DOS SEUS MILITANTES 


(Relatório do Comité Central do MPLA ao 1.º Congresso) 


MÉTODOS DE ACÇÃO e 


1, — Com a constituição do MPLA em Partido 
de vanguarda da classe operária, com adopção de 
novos Estatutos e Programa, e a necessidade de se 
aprofundar o conteúdo ideológico da linha política 
do MPLA-Partido do Trabalho, cessam de vigorar as 
instruções sobre o Movimento de Organização lan- 
cado pelo Seminário de Malanje de 1977. 


2. - Um dos problemas mais importantes é o 
da selecção dos membros do Partido, pois que para 
se lutar pela construção do socialismo científico, há 
que contar com membros que sejam «combatentes 
intransigentes contra todas as tentativas de entravar 
ou deturpar os princípios orientadores dessa cons- 
trução». 


O Relatório do Comité Central estabeleceu os 
princípios dessa selecção quando diz : 


«Podem ser membros do Partida todos os 
trabalhadores angolanos que, vivendo exclusivamente 
do seu trabalho, aceitem o Programa e os Estatutos 
do Partido, lutem pela sua aplicação prática e militem 
num dos seus organismos. O membro do Partido 
deve ser exemplar no trabalho, no estudo e na dis- 
ciplina. Ele deve a todo o instante dedicar-se à causa 
do Povo, defender os seus interesses e lutar pela 
elevação constante do seu nível devida; manter uma 
estreita ligação com as massas e respeitá-las pro- 
fundamente. O membro do MPLA, deve ser um 
combatente implacável contra todas as tentativas 
de divisão no seio do Partido e do Povo, lutando 
contra a ambição e todas as formas de corrupção, 
contra o tribalismo, o racismo e o regionalismo. Ele 
defenderá o princípio do internacionalismo proletário, 
solidarizando-se com todos os povos que lutem 


contra o imperialismo, o capitalismo, o colonialismo, 


o neocolonialismo e O raçismo». 


3. — O Movimento de Rectificação não parte do 
zero. Ele encontra a estrutura partidária do MPLA- 
“Movimento com os Grupos de Acção, Comités de 
Acção de diversos escalões até as Comissões Di- 
recrvas Provinciais (ou Comissões Politicas Provi- 
sórias). 


Há pois que adaptar esta estrutura à que os 
novos Estatutos definiram, partindo das CÉLULAS 
como organização de base e tendo em conta as 
ASSEMBLEIAS e CONFERÊNCIAS de membros e 
os organismos de direcção que elas elegem: OS 
COMITÉS DO PARTIDO dos diferentes escalões. 


4.-— Mas esta adaptação não pode ser comple- 
tamente automática, isto é, não pode tranquilamente 
mudar os nomes aos organismos do Movimento se- 
gundo a nova nomenclatura do Partido. 


Desde já o elemento fundamental é o MEMBRO- 
“MILITANTE OU ASPIRANTE que, se não preenche 
imediatamente todas as qualidades exigidas pelos 
estatutos, tem ao menos de se revelar como capaz 
de vir a preencher essas qualidades no mais curto 
espasso de tempo. 


5. — O Congresso estabeleceu assim guas vias 
para a selecção dos membros do Partido: uma que 
tem em conta o Levantamento a que se procedeu 
antes do Congresso, e cujo apuramento está em vias 
de se realizar, outra, que parte das qualidades pró- 
prias de um trabalhador que no seu local de trabalho, 
pelo seu apego ao trabalho, pelo respeito pela disci- 
plina e pela sua atitude de interesse pelo aumento 
da produção, se imponha à consideração de todos 
os trabalhadores e dê garantias de interesse pela 
causa do proletariado e fidelidade e dinamismo na 
defesa dos interesses da classe operária. 
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CRÍTICA E AUTOCRÍTICA 


O Movimento de Rectificação que decorre em E 
todo o País põe em prática o princípio da crítica e 
autocrítica materializando assim aquilo que o Par- 
tido definiu como base para garantir uma organiza- 
ção forte e consciente das tarefas que deve realizar 
com vista aos objectivos a atingir por todo-o Povo 
angolano — o socialismo. 


O QUE É A CRÍTICA 
PORQUE É NECESSÁRIA ? 


O MPLA-Partido do Trabalho define a «prática 
de crítica e autocrítica e do debate de ideias como 
meio de aperfeiçoar o trabalho, corrigir os erros e 
educar». (') 


Assim, podemos dizer que a crítica e autocrítica 
é a capacidade de analizarmos o nosso comporta- 
mento e o dos outros, discutindo as nossas ideias 
e as dos outros de modo a detectarmos os erros 
existentes e corrigi-los, educando-nos assim dentro 
de um espírito revolucionário. 


Ninguém nasceu já revolucionário. Esta é uma 
posição que se conquista desenvolvendo-se cada 
vez mais as qualidades que se possui, aumentando 
a dedicação ao trabalho e amor ao Povo, animados 
pelo sentimento de lutar sempre por fazer melhor 
amanhã aquilo que se fez hoje. 


Não é possível melhorar o nosso comporta- 
mento sem verificar continuamente as nossas 
atitudes. 


Como melhorar o nosso comportamento quando 
não nos apercebemos bem que os nossos actos são 
incorrectos ? 


É necessário então que alguém nos ajude, nos 
Chame a atenção e nos aponte os nossos erros. 


O nosso comportamento deve ser exemplar 
em todos os aspectos para que possamos ser 
dignos de ser chamados militantes do MPLA-Partido 
do Trabalho. É neste sentido que o Movimento de 
Rectificação alargou o princípio da crítica a todos os 
trabalhadores. 


Partir das massas é o método correcto que per- 
mite a selecção daqueles que poderão ser aceites 
no seu seio para melhor servir o Povo. 


(1) DOS ESTATUTOS E PROGRAMA 
DO MPLA — PARTIDO DO TRABALHO 


«A participação dos trabalhadores, mesmo os 
que não são militantes, mesmo os que não são 
membros do Partido, enriquece bastante a quali- 
dade dos membros que vão ser qualificados) — . 


E. e ddddo sp] 
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' experiências, 


afirmou o cda. Lúcio Lara na experiência piloto 
realizada no Porto de Luanda. 


O Povo trabalhador terá assim uma participação 
activa na confirmação ou indicação de membros do 
Partido através da crítica que é necessária para 
avaliar a qualidade dos membros. 


COMO CRITICAR ? 


«A crítica deve ser de forma construtiva, apre- 
sentando-se sempre uma solução ou via para a 
correcção do erro ou conduta censurada». (2) 


Para criticar há que ter em conta em primeiro 
lugar o objectivo da crítica. Ela existe porque a 
preocupação é evitar os erros ou a sua repetição, 
para melhorar o trabalho, as relações, com vista ao 
reforço da organização. 


Se a crítica surge dentro deste espírito então 
ela é construtiva e aumenta a unidade. 


É necessário compreender bem este princípio 
para que a sua aplicação tenha este inestimável 
valor. 


O espírito de ajuda que a crítica encerra exige 
não só que se apontem as falhas mas também a 
imdicação do caminho certo. 


Muitos camaradas ainda não compreenderam 
bem este espirito de ajuda da crítica a quai rejeita 
os ataques pessoais que, ao contrário, criam a di- 
visão. Esse mesmo espirito rejeita também a utili 
zação da crítica com o fim de garantir uma posição 
ou interesse pessoal pois um dos objectivos da 
crítica é a defesa dos interesses da colectividade 
acima dos individuais. 


Finalmente há ainda a referir a responsabilidade 
da crítica para que ela seja justa e correcta. 


O Boletim do Militante tem procurado acom- 
panhar o amplo Movimento de Rectificação levado 
a cabo em todo o país, colher e transmitir essas 
dando assim o seu contributo na 
correcção das ideias incorrectas que ainda existem 
a respeito da crítica. 


O Boletim do Militante apresentou no seu nú- 
mero 21 a experiência levada a cabo no seio dos 
trabalhadores das Finanças e comprovou algumas 
concepções incorrectas como seja a actuação emo- 
cional (atendendo apenas a forma e não ao conteúdo 
dessa crítica), desvirtuando o sentido da crítica. 


(2) DOS ESTATUTOS E PROGRAMA 


DO MPLA — PARTIDO DO TRABALHO 


Essa é uma experiência que servirá de alerta 
para que os mesmos erros não se verifiquem noutros 
sectores, ao longo deste processo que se pretende 
levar a cabo com sucesso. o 

A crítica para ser justa e correcta deve ser fun- 
damentada, exige responsabilidade e coragem. Mas 
estas são qualidades que devemos educar em todos 
nós e principalmente no seio dos militantes do 
MPLA-PARTIDO DO TRABALHO. 


QUAL A NOSSA POSIÇÃO PERANTE 
A CRÍTICA ? 


Muitos camaradas, ao serem criticados, têm 
como principal preocupação criar mecanismo de 
defesa sem analisar em primeiro lugar se a crítica 
é justa, julgando esconder assim os vícios que 
adquiriram ou as insuficiências que ainda possuem. 


Esta posição incorrecta só pode trazer como 
consequência a impossibilidade de se corrigirem 
porque nem sequer querem ver os seus erros. 


A nossa posição perante a crítica deve ser 
a de verificar se a incorrecção apontada existe em 
nós, reconhecê-la para então repudiá-la, sentindo- 
-nos até satisfeitos por termos sido alertados para 
mais uma mazela que a partir daí podemos sacudir. 


VALOR DA CRÍTICA E AUTOCRÍTICA 


«A autocrítica deve ser assumida na prática, 
sendo sómente considerada quando o membro em 
falta revela, através do seu comportamento pos- 
terior, que faz todos os possíveis por se cor- 
rigir». (3) 


A crítica só pode atingir valor verdadeiramente 
significativo se a ela corresponder uma autocrítica 
sincera e sentida, isto é, a autocrítica só existe real- 
mente quando, na prática, surge a luta por banir os 
erros cometidos. 


Podemos dizer que é aqui que se localiza a 
parte mais difícil, onde mais facilmente se esbarra 
caso não se possua uma firmeza muito grande e 
uma vontade férrea de vencer. 


(3) DOS ESTATUTOS E PROGRAMA 
DO MPLA — PARTIDO DO TRABALHO 


“cão e correcção dos erros, garantia do reforço constante da E, 
revolucionária e O fortalecimento da sua « unidade 


dd 


- 


DAL ES o peag NRO? ENT AS E terão o ; 
EN. fes Li» ct l 


e DRA A: 

E —— No dia 26 de Maio último, em acto solene rea- 
et lizado na sala de sessões do Tribunal da Relação 
de Luanda — actualmente o Tribunal Supremo do 
nosso país — foram empossados pelo camarada 
Diógênes Boavida, membro do Conselho da Revolu- 
ção e Ministro da Justiça, os primeiros assessores 
populares que desde o dia 1 de Junho estão á exer- 
| cer as funções de Juiz junto dos Tribunais Criminais 
| e do Trabalho, na província de Luanda. 

Este acontecimento que no campo da adminis- 
tração da Justiça em Angola, pode ser considerado 
um acto histórico, marca o início de grandes trans- 
formações no nosso aparelho judicial. 


Como sabemos o |.º Congreso do M.P.L.A. 
traçou directivas muito concretas no campo da 
justiça. São os seguintes alguns dos princípios em 
quee se deverá basear a implantação do novo sis- 
tema judicial : 


a) — Colegialidade de todos os tribunais; 


b) — Participação de Juizes populares, com os 
mesmos direitos e deveres dos juizes pro- 
fissionais, em todos os tribunais; 


c) — Eligibilidade de todos os Juizes, incluindo 
os profissionais; 


d) — Prestação de contas periódicas dos juizes 
perante os orgãos que os elegerem, que 
poderão demiti-los pelo mau desempenho 
das suas funções; 


e) — Independência dos tribunais, que só devem 
obedecer às leis; 


Através da Lei 11/77 o Conselho da Revolução 
determinou a intervenção dos assessores populares 
nos tribunais. 


— O que são os assessores populares ? Quais às 
suas funções? Como são escolhidos? 


Os assessores populares são juizes não profis- 
“sionais que, como os Juizes de direito, aplicam a 
justiça nos tribunais. Para se ser assessor popular 
é necessário: 


a) — ser cidadão angolano, maior de vinte e 
cinco anos: 


b) — estar no pleno gozo dos seus direitos 
civis e políticos e não ter antecedentes 
criminais por crime doloso; 


c) — ter capacidade eleitoral passiva; 
d) — estar integrado no processo revolucionário. 


- Portanto, é entre os trabalhadores que reunem 
estas condições que os assessores populares são 


“escolhidos. 
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) QUE SÃO OS ASSESSORES POPULARES 


“ 


E por quem são escolhidos? De acordo com a 
Lei 11/77, são escolhidos por uma comissão com- 
posta pelos representantes : 


a) — da Comissão Política ou Comité Urbano 
do MPLA-Partido do Trabalho; 


b) — do Secretariado Provincial da UNTA, ou 
orgão que o substitua; 


c) — do Comissário Provincial da sede da res- 
pectiva comarca ou pelo Comissário 
Municipal se a sede de comarca for sede 
de Município. 


Em resumo os assessores populares são esco- 
lhidos pelos representantes do Partido, da UNTA e 
do Governo. 


Depois de elaborada a lista dos assessores, esta 
é enviada no Ministério da Justiça, pois que é ao 
Ministério da Justiça que compete nomear os asses- 
sores. 


Contudo antes de serem nomeados os asses- 
sores populares frequentam um seminário no qual 
lhe são ministrados os princípios gerais de Direito, de 
Estudo, de Direito Criminal e de Direito Processual 
Penal ou Criminal. 


Em Luanda o Seminário teve a duração de três 
meses. 


Depois da entrada em função dos assessores em 


. Luanda, deu-se início a uma segunda fase de traba- . 


lho, cujo objectivo é institucionalizar os assessores 
populares em todo o país. 


Assim foi criada uma Comissão para o efeito. 


Dos trabalhadores realizados, de acordo com a 
análisa das condições existentes nas diversas pro- 
víncis, aguarda-se o envio das listas das províncias 
de Benguela, Lubango, Kwanza-Sul, Cabinda, Moçã- 
medes e Huambo. Nestas províncias ir-se-ão iniciar 
seminários para os assessores que deverão ter a 
duração de um mês é meio. Terminados os seminá- 
rios Os juizes populares iniciarão as suas funções. 


Numa 3.º fase irão ser cobertas as restantes 
províncias. ' 


Como vemos a justiça no nosso País inicia um 
processo de transformações radicais, processo esse 
no qual os trabalhadores têm o papel mais importan- 
te. De facto os assessores populares são, em primeiro 
lugar, membros do MPLA-Partido do Trabalho — 
e em segundo lugar trabalhadores que derem provas 
do seu engajamento no processo revolucionário. Em 


Luanda, a maioria dos assessores, são operários, nas 


diversas fábricas da capital. 


Com os trabalhadores nos tribunais, a justiça é 


É 


feita por aqueles que de facto vivem, no seu dia a | 
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dia, os problemas da pópulação porque a conhecem 
mais de perto. Porque eles próprios são trabalhado- 
res poderão trazer aos tribunais toda a sua expe- 
riência, toda a sua prática de muitos anos. Este é o 
objectivo que se quer atingir. Que não seja como 
antes, um juiz nomeado a julgar, mas sim um 
tribunal colectivo, formado por três juízes, dos quais 
dois são assessores populares. 


' Estes exercem as suas funções pelo período de 


DOLBTIU DD Jura 


um ano, após o que outros serão escolhidos. Desta.. 
forma, cada vez mais trabalhadores tomarão contac- | 
to com a aplicação da justiça, o que irá sem dúvida 
contribuir para a elevação do nível de consciência 
jurídica dos trabalhadores, conseguindo-se assim 
uma melhor compreensão para a necessidade que há 
em cumprir as leis da Revolução, reprimindo aqueles 
cujás condutas anti-sociais só prejudicam o proces- 
so de constituição da Democracia Popular, rumo ao 
Socialismo É 


«Durante o período colonial, o aparelho judicial instituído e a legislação 
aprovada constituíam instrumentos repressivos e eficazes da burguesia colo- 
nialista para a dominação do Povo angolano. Com efeito, os órgãos de adminis- 
tração da justiça desempenhavam um papel revelante no aparelho de estado 
colonial na repressão e opressão das massas populares e a legislação reflectia as 
contradições que opunham o colonialismo às aspirações de liberdade e indepen- 
dência do nosso Povo. Com a tomada do poder político pelo MPLA e a Procla- 
mação da Independência surgiu a necessidade premente de criação de um novo 
sistema judicial de implantação de um novo sistema penitenciário e de substituição 
da legislação fascista e caduca que herdámos. Esta nova estrutura deverá servir 
a construção do socialismo e permitir a participação cada vez maior das massas 


populares na administração da Justiça.» 


- («Orientações , Fundamentais para o Desenvolvimento 
Económico-Social da R.P.A. no período de 1978-80») 
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MILITANTE 


RR RÓRIA DE asia 


0 ) REINO DO NDONGO NA EPOCA PRE- COLONIAL 


[1,2 PARTE A 

No estado actual dos conhecimentos históricos 
sobre este reinado, não é poossivel afirmar-se quan- 
tos e quais foram os seus reis, nem estabelecer uma 
data pera os períodos em que governaram. Da mes- 
ma maneira, a indiação dos seus nomes é matéria 
falivel dada a insegurança das fontes orais e escritas 
que até nós chegaram. 


Assim, indicaremos apenas o nome pelo qual 
eram conhecidos os reis isto é, «ngola» ou «ngola 
Kiluanje» que significa apenas o título político e não 
corresponde ao nome próprio do indivíduo. 


Importa-nos muito mais saber como se terá 
formado esse reino para compreendermos o curso 
da História. 


Para a maioria dos povos da Ásia, da Europa e 
da África, o regime de clãs só se desagregou, dando 
lugar às classes sociais, após a criação da indústria 
do ferro. 


O uso dos utensílios de ferro facilitou o traba- 
lho permitindo que a capacidade de produção fosse 
superior às necessidades do consumo, possibilitando 
assim que um homern se apropriasse dos exce- 
dentes produzidos por outro homem. Estavam criadas 
as condições para o aparecimento da exploração. 


Esta revolução da metalurgia é de tão grande 
significado histórico que a ela se devem a desagre- 


. gação do regime comunitário primitivo, a formação 


das classes e o nascimento do Estado. 


Por tudo isto se compreenderá facilmente que na 
tradição oral em toda África Central, O reie o 


- ferreiro apareçam intimamente associados. 


O ferro permitirá um mais rápido desenvolvi- 


= mento da propriedade privada, os riscos iam-se iso- 


» lando cada 


vez mais da comunidade clâmica, 


“AN 


] o dos e, a 1 exploração dos escravos contribuia para 


a acumulação de excedentes indispensáveis ao 


t + PM Í- tds + | +» 


posterior cirstcia da produção isto é, favoretia 
a divisão do trabalho. 


Entretanto, o fenómeno da guerra muda de natu- 
reza; antes, era feita para aumento ou deíesa de 
território de caça, depois, torna-se meio de enrique- 
cimento, tendo como finalidade o roubo. 


Nessa acção guerreira organizam-se alianças de 
tribos e elege-se um comandante escolhido entre os 
chefes tribais. O roubo aumenta-lhe e consolida-lhe 
o poder, transformando-o pouco a pouco em poder 
já não de chefe militar apenas, mas de rei. 


A sua função social materializa-se na repressão 
dos explorados e na condução da guerra para alarga- 
mento de fronteiras pela luta contra os vizinhos. Para 
isso, os chefes contam com o apoio da sua classe 
aristocrática, privilegiada e esclavagista, sempre 
interessada em manter e reforçar o domínio da socie- 
dade a que pertence. 


Não sendo possível determinar no tempo a 
criação do Reino do Ndongo, uma coisa é certa, as 
fontes históricas dos séculos XVI e XVII informam 
que o primeiro rei era um dos muitos chefes tribais . 
dos Mbundo que pouco a pouco teria conseguido 
submeter os outros chefes. 


Assim, o aparecimento do Reino do Ndongo não 
foi fruto da vontade dum homem mas consequência 
dum longo processo de transformações sociais que 
gradualmente levaram à centralização política. 


Se o primeiro ngola era Inene, Mussuri ou Kiluan- 
je não constitui problema fundamental para compre- 
endermos o passado. A História não se reduz à 
actividade de indivíduos isolados e dos seus interes- 
ses privados. O conteúdo essencial da História é a 
luta de classes. 


Vejamos agora, quais as relações do Reino do 
Ndongo com o exterior, ao iniciar-se o século XVI. 
É sabida a situação preponderante da realeza kon- 
guesa em relação aos estados circundantes e, são. 


conhecidos os tributos que regularmente ou não, Saia 


(Conclui na página 18) 
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== FORMAM MILANTESS 


FENDER DO TE RR RO 
th 


para a degradação 


lvidos, conseguiu arrancar ores,: tendência que se manifesta com 
mites à arbitrariedade dos lar vigof dentro do capitalismo actual. A re- | 
operários das formas . 


XTOS TEÓRICOS 


tre os oportunistas 
ndo eles, os comu- 
S operários pelos seus 
ssim viveriam pior e 
: face ao capital. Nada 


mente a ela. Para 
manter: “a luta-política, 
icações económicas. Trata- 
à que não se: à excluem, mas 


Qu ndo a RA operária tenta melhorar as 
ões de vida — escrevia Lénine — eleva- 
po no sentido morar, intelectual e polí- 
mais. apta "a gonseguir | fs “grandes 
libertação». 


s pelo. proletariado na defesa 
mediatos se devem à luta rica, E 


objectivos da 


VAR 
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& classes operária como força motriz 
de todos os movimentos democráticos 


Os interesses imediatos da classe operária nunca 
se reduzem à simples melhoria da sua situação 
económica. Logo a partir do momento em que apa- 
receu, nunca deixou de incluir no seu programa de 
luta um grande número de problemas de feição polí- 
tico-social. Foi isso que a levou, na época das revolu- 
ções burguesas, a combater contra a reacção feudal 
absolutista. O proletariado de muitos países lutou 
intensamente pela independência nacional., contra as 
guerras de conquista, etc. 


À medida que prosseguia o curso da história, o 
o campo dos interesses económicos, políticos e 
culturais da classe operária foi-se tornando mais 
amplo e a sua defesa adquiriu maior importância 
dentro da luta que mantinha. Problemas como, por 
exemplo, a reforma do ensino, as verbas orça- 
mentais para a ciência e para a arte ou as novas 
normas parlamentares só em muito pequeno grau 
podiam interessar o movimento operário dos princi- 
pios do séc. XIX. Mas, hoje em dia, convertem-se fre- 
quentemente em motivo de renhida luta entre a 
classe operária e a burguesia reaccionária. 


Têm também a sua importância as modificações 
sofridas pelo capitalismo. À medida que este sis- 
tema social acentua o seu carácier reaccionário e 
que os monopólios passam à ofensiva nas diferentes 
esfera da vida social, entre os operários e traba- 
ihadores em geral surgem novos interesses ou 
adquirem maior valor alguns dos já existentes. 


A passagem ao imperialismo, e seguidamente 
a orientação dos monopólios para a implantação 


de regimes e sistemas: fascistas transformaram 
num problema candente para os trabalhadores a. qú 
defesa dos direitos e liberdades civis. A crescente | 
agressividade da burguesia reaccionária e o aperfei- 
çoamento das armas de extermínio tornaram mais | 


agudo que nunca o problema do desarmamento e da 
paz. 


Assim, a própria marcha da história andfoanna E 


a classe operária em defensora de todas as camadas | 
do povo. Porque a luta pela democracia, pela paz. e 


pela soberania significa a defesa dos interesses. 
nacionais. ay 


A luta por objectivos democráticos gerais, que | 


se coloca actualmente em toda a sua grandeza | 
rante o movimento operário, reflete as necessi 
objectivas do desenvolvimento social, Não foi inv 
tada nem imposta do exterior. A classe operária 
se coloca à frente dos movimentos democráticos 
para «atrair» ninguém, mas porque assim o exig m 
os seus mais vitais interesses. 


A circunstâncias de o proletário possuir um 
partido marxista-leninista combativo, bem organizado 
e munido de uma teoria científica, revistiu-se de 
excepcional valor no que se refer ao alargamento 
do círculo de interesses pelos quais lutam os ope- 
rários e ao aumento do seu papel político na socie- 
dade. Este partido ajudou a classe operária a 
compreender o seu papel na vida social, colocou-a 
nas primeiras filas daqueles que defendem os inte- 
resses do seu povo e apontou o caminho a seguir 
para agrupar todos” os trabalhadores contra a 
reacção. Esta actividade dos partidos marxistas- 
-leninistas tem um grande valor histórico para os 
destinos do mundo, ao salvar a sociedade do cúmulo 
de calamidade que o imperialismo traz consigo. 


HISTÓRIA DE ANGOLA 


(Conclusão da página 15) 


* esses povos pagavam como reconhecimento da sobe- 


rania do Kongo. 


Por.outro lado, sabemos que o poder do Kongo 
se estendeu, o mais tardar desde o começo do séc. 
XVI, ao longo da costa e no sentido Norte-Sul coin- 
cidindo com um período de expansão no Ndongo no 
sentido Leste-Deste na linha de rumo do Kwanza. 


É nesta época que se verificam os primeiros 
contactos comerciais dos portugueses com a zona 
Sul do Kongo e, se atendermos aos protestos de 
Mbemba-a- Nzinga, devidos ao tráfico de escravos 
(santomenses) dos portugueses com o Ndongo, 
facil será deduzir que o novo concorrente sulista, ao 
desenvolver esses contactos, fortalecia a sua posi- 


ção e reduzia a zona de influência konguesa no 
Ndongo. 


Contudo, a partir de 1519 a política do tráfico 
de S. Tomé altera-se e com ela a correlação de for- 
Cas nos mercados fornecedores dos reinos africanos. 
O rei português Manuel | retirara o tráfico santo- 
mense aos particulares e resolve explorar directa- 
mente o negócio, animado pela ideia dos grandes 


lucros da escravatura e pela exploração da cana-do- 


E, 


per recém: plantada naquela ilha. 


1 Pd 


condução. da vida política da sociedade. 


Privado ou reduzido o número dos seus clientes 
negreiros de S. Tomé, o Ngola via com natural 
apreensão a segurança da sua classe, diminuidos os 
benefícios do tráfico e comprometido o projecto de 
independência do seu reino. Daí, a justificada descon- 
fiança que caracterizou os primeiros contactos ofi- 


ciais com os emissários da coroa portuguesa em 
1520. 


Virão apoia-lo nos seus interesses de classe, 
reanimando o tráfico ou, aliados que eram dos inte- 
resses kongueses, apenas pretendiam assegurar 
a mercadoria que o Reino do Kongo lhes fornecia? 


Para o Ngola e para a classe dominante do Ndon- 
go, a consolidação do seu poder político era funda- 
mental para defesa da posição privilegiada na ordem 
de exploração interna e, a súbita alteração das rela- 
ções com os negreiros santomenses  pudia 
comprometer O Seu projecto político. 


Sendo os interesses dos escravos e dos escla- 
vagistas irredutivelmente contraditórios entre si, o 


, 


fortalecimento do poder do Estado era vital para a . 


sobrevivência da classe dominante do Ndongo. 


A política expressa sempre os interesses funda- | : 


mentais de uma classe e aquela que names fi 


economia, ocupa igualmente posição Ta, 


e nes BOURO DO EIN AN OO 


(Conclusão da página 9) 


preciso não estar do lado oposto ao do proletariado, 
isto é, não perseguir objectivos alheios aos das 
grandes massas proletárias. 


No seio da intelectualidade burguesa, surgem 
«modas». Uma das modas é querer assumir posição 
de «esquerda», adoptar fachada de progressista, de 
hemem avançado. Seguindo esta moda, alguns inte- 
lecruais burgueses dedicam-se ao estudo da teoria 
marxista, e alguns chegam mesmo a dominá-la tão 
bem que enganam muita gente. 


O que distingue um verdadeiro marxista-leni- 
nista de um papagaio burguês não é o palavreado 
mas antes as posições práticas. 


Conhecer os fundamentos do marxismo-leni- 
nismo para os papaguear nos círculos de amigos, 
para impressionar as pessoas e tomar ares de grande 
revolucionário, para depois na prática ignorar esses 
ensinamentos, para ter medo de os utilizar nos 
momentos difíceis e cruciais, tal é o comportamento 
dos filisteus pequeno-burgueses. 


Estudar atentamente os fundamentos do mar- 
xismo não para os papaguear junto dos amigos, 
nem para impressionar as pessoas, nem para tomar 
ares de grande revolucionário, mas antes para os 
pôr em prática, para os utilizar de uma forma con- 
sequente e corajosa, em todas as circunstâncias e 
em especial nas mais difíceis, tal é o comportamento 
de um marxista-leninista. 
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O marxismo-leninismo é uma filosofia de classe. 
Por isso mesmo, os que têm um pé de um lado 
e O ouiro do outro lado, quer dizer aqueles que 
simpatizam com alguns dos objectivos e que estão 
de acordo com algumas reivindicações do proleta 
riado, mas que ao mesmo tempo têm um pé do 
outro lado, por exemplo que invejam o modo de 
vida burguês, que aspiram a viver de uma forma 
semelhante à burguesia, que mantêm laços senti- 
mentais, de amizade ou ideologia com a burguesia, 
aqueles que não estão firmemente ao lado das 
amplas massás trabalhadoras na sua luta pela liqui- 
dação de todas as formas de exploração, com as 
duas pernas bem assentes do lado de cá, esses 
poderão conhecer bem as teses fundamentais do 
marxismo-leninismo, mas não poderão utilizá-las em 
todas as circunstâncias. Esses, como o artilheiro 
que conhece bem o canhão e utiliza-o para martelar 
determinadas posições do inimigo. Mas, quando as 
condiçes exigem que ele aponte o canhão para uma 
posição onde ele tem gente conhecida ou amiga 
ou que estima ou admira, gente do lado de lá, ele 
hesita, recusa-se a disparar ou inventa qualquer des- 
culpa ou exige mesmo a revisão do plano operacional 
de ataque. 


Só quem está com os dois pés deste lado, dos 


explorados, só os que rompem em definitivo com 


todos os laços que o prendem ao lado de lá, dos 
exploradores, estão em condições de utilizar de uma 
forma consequente, e em todas as circunstâncias, 
a arma poderosa que é a filosofia marxista-leninista, 
a concepção materialista-dialéctica da Natureza e 
da história, o fundamento teórico do socialismo 
científico. 


cá 


“ . 


ré ES 9; 


ER 4 
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DA COMISSÃO CENTRAL DE CONTROLO 


Art. 41.º As funções da Comissão Central de 
Controlo são: 


a) Proteger a unidade e pureza da política do 
Partido, através da detecção, exame e combate aos 
militantes que infrinjam as cláusulas do Programa, 
Estatutos 'e disciplina do Partido, violem as resolu- 
ções do Partido e as leis do Estado, e a moral revo- 
lucionária; 


b) Combater todas as tentativas de formação 
de grupos dentro do Partido, para falsear a sua linha 
política ou fazer vingar teses oportunistas e concep- 
ções incorrectas; 


c) Examinar os recursos e contestações de de- 
cisões dos órgãos locais do Partido, de expulsão 
das suas estruturas ou de outras sanções decididas 
por qualquer escalão, sobre um militante; 


d) Velar pela aplicação correcta das directrizes 
e decisões dos escalões superiores e da utilização 
dos bens materiais do Partido; 


c) Controlar a actividade das Comissões de 
Controlo dos escalões inferiores fazendo sempre que 
necessário, sugestões ao Comité Central sobre me- 
didas ou decisões que julgue conveniente; 

t) Fazer o controlo das finanças do Partido. 

DA COMISSÃO CENTRAL DE CONTROLO 


São atribuidas à Comissão Central de Controlo 
as seguintes funções : 


— Zelar pela unidade e pureza no seio do Par- 
tido, detectando, analisando e combatendo toda e 
qualquer acção incorrecta dos seus membros nomea- 
damente aquelas que desrespeitem as concepções 


DOM AI DD UITLIPATID 


expressas no seu Programa, Estatutos, resoluções, 
etc.) e linha política do Partido, bem como as infra- 
ções às leis da R.P.A. e à nossa moral materialista, 
revolucionária que se está criando. 


—- Dar combate cerrado a qualquer tentativa 
fraccionista que se possa vir a desenvolver no meio 
do Partido para conduzillo ao desmembramento 
através de propajação de ideias incorrectas que 
deturpem a linha política do Partido. 


— Analisar Os recursos e a opinião dos diversos 
escalões do Partido, as decisões de expulsão assim 
como outras sanções que os diversos organismos 
acharem por bem aplicar a um determinado membro 
do Partido. 


Fazer um controlo da aplicação na prática das 
várias orientações e directrizes dos organismos diri- 
gentes, e zelar pela eficaz utilização dos bens que 
sejam propriedade do Partido. 


— Promover um rigoroso controlo das Comis- 
sões de Controlo dos vários escalões e propondo 
determinadas sugestões ao Comité Central sobre 
problemas de exclusiva competência deste. 


— Controlar os recursos financeiros do Partido. 


Art. 42.º A aplicação das resoluções da Comis- 
são Central de Controlo deve ser controlada pelo 
Comité Centrtal. 


O regime da Comissão Central de Controlo deve 
ser por ela proposto à aprovação do Comité Central. 


Art.-42 — O Comité Central deve superintender 
as resoluções tornadas pela comissão Central de 
Controlo. A forma de funcionamento da comissão 
Central de Controlo deve ser por esta proposta ao 
Comité Central. . 


A RELIGIÃO É O ÓPIO DO POVO | 
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KARL MARX 


“OQUE SÃO OS TESTEMUNHOS DE JEOVÁ 


“Na continuação do conjunto de trabalhos que 
vimos efectuando a propósito da interdição em 
“* Angola da seita Testemunhos de Jeová, pelo Bureau 
Político do Comité Central do MPLA — Partido do 
Trabalho, deslocámo-nos a algumas unidades de pro- 
dução no sentido de auscultarmos a opinião dos 
trabalhadores acerca deste problema. 


Começámos por visitar a fábrica «Sadil», uni- 
dade produtora de vários artigos em ferro e madeira, 
principaimente móveis, onde falámos em primeiro 
lugar com o delegado de produção, camaraaa José 
da Conceição Silvestre, que nos disse: 


w Rara 


— Sou o delegado de produção desta unidade. 
Ão longo deste período, temos estado a produzir 
* dentro duma normalidade; os índices de produção 
* só não são altos por carência de força de trabalho, 
Parto dum princípio que também há estrangulamento, 
determinadas máquinas chegam a paralisar por falta 
de assistência adequada e levam um período de 
tempo paradas e isto faz com que a produção não 
aumente. * 


Sobre a disciplina nesta unidade é muito razoá- 
vel e a estrutura partidária tem feito os possíveis 
para que a disciplina seja um factor fundamental, 
para que os trabalhadores estejam organizados, o 
que iria contribuir para o aumento da produção. 


Claro que eu, como delegado de produção, 
trabalho estreitamente ligado com o Comité de 
Acção da unidade, com os delegados sindicais e 
com os camaradas que constituem a Direcção da 
Organização da Defesa Popular, dentro da empresa. 


Esta é uma empresa que no tempo colonial 
tinha capacidade de 300 trabalhadores e uma pro- 


4 


dução que ultrapassava os 3 milhões de Kwanzas 
mensalmente. Claro que neste momento não atin- 
jimos ainda 100 % da produção e isso deve-se não 
à falta de vontade dos trabalhadores, mas sim a 
muitas causas que dificultam, como por exemplo, a 
falta de matérias-primas, técnicos e trabalhadores 
qualificados que pusessem em funcionamento deter- 
minadas máquinas para fazermos produtos de 
fabrico local. Os técnicos que se encontravam aqui 
a trabalhar foram-se embora, apenas ficou um cama- 
rada que funcionou sempre na secção de montagem. 
Dentro dum espírito de colectividade temos estado 
a fazer todos os possíveis para que possamos em 
curto espaço de tempo ultrapassar estas dificulda- 
des, principalmente na parte técnica. 


Durante os últimos meses os índices de pro- 
dução têm aumentado, devido ao apoio que temos 
recebido do sector de abastecimentos, no que diz 
respeito a matérias-primas nomeadamente madeira, 
espuma, ferro e outros derivados, permitindo assim 
que mensalmente se note um aumento na produção. 


Há outros problemas que carecem de solução, 
tendo já ficado assente no encontro dos trabalha- 
dores da indústria pesada, realizado de 27 a 29 de 
Maio (Abril), as regalias sociais para os trabalha- 
dores, principalmente para aquelas unidades, depen- 
dentes do Ministério da Indústria e Energia, onde 
se inclui a «Sadily. Estas regalias sociais são por 
exemplo as creches, refeitório, departamento des- 
portivo, etc. 


Sobre o problema da defesa, também é uma 
“das tarefas prioritárias aqui na empresa, estando 
a quase totalidade dos trabalhadores enquadrados 
na ODP. Notamos uma certa resistência por parte 
de alguns compatriotas, tendo-se posteriormente 
verificado que eram Testemunhos de Jeová. Como 
nós sabemos, dentro do nosso País, temos que com- 
bater todas as manifestações de carácter imperialista. 
Os Testemunhos de Jeová são uma seita, que não 
fazem mais do que desviar os angolanos para um 
mau caminho. Quando estamos constantemente 
ameaçados pelo inimigo, que nos agride diariamente 
através das nossas fronteiras, e é preciso a parti- 
cipação de todos na defesa do País, é lamentável 
que reneguem esta tarefa e ainda deturpem a impor- 
tância de combátermos o inimigo, afirmando que um 
irmão não pode matar outro irmão. Contra os Tes- 
temunhos de Jeová devemos fazer um combate 
cerrado, denunciando as suas actividades nos bair- 
ros, nas escolas, em todos os locais de trabalho, 
porque é uma seita puramente imperialista, devendo 
ser banida do nosso-seio duma vez para sempre. 


Sobre os indivíduos detectados como Testemy- 
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EEE RENTE IDADE DNS PO ESSE NS STE NERI O E O PEN 


nhos de Jeová e que não quiseram integrar-se na 
ODP, será melhor ouvir os camaradas que cons- 
tituem a direcção da ODP aqui dentro, que poderão 
dar um melhor esclarecimento a respeito desses 
ndivíduos. ; 


Ouvimos seguidamente o camarada João Fran- 
cisco Santana, que acrescentou ; 


— É necessário arranjar uma: vigilância entre os 
trabalhadores para detectar aqueles que estão liga- 
dos a esta seita. Eu penso que não devemos per- 
doar, é preciso castigar, porque têm comportamentos 
desumanos, principalmente não aceitam transfusões 
de sangue, preferindo morrer. Segundo a nossa ideo- 
logia nós não somos contra as religiões, mas estas 
devem obedecer à lei. É preciso que todos com- 
preendam que o Governo não está a fazer um com- 
bate as religiões, mas a opção que estamos a seguir, 
as religiões não devem estar isoladas e devem cola- 
borar com o governo. 


Muito se tem falado sobre a religião Testemu- 
nhos de Jeová. Eu tenho seguido pela rádio o Pro- 
grama Angola Combatente e o Boletim do Militante, 
que têm focado muitas vezes este problema. 
O programa Angola Combatente foi muito bem expli- 
cito no que diz respeito à posição do nosso Governo 
face às religiões. Mas existe uma particularidade 


em relação aos Testemunhos de Jeová, pois estes” 


não aceitam, não aderem, preferem morrer que par- 
ticipar nas tarefas da Reconstrução Nacional. Tive- 
mos um exemplo desses, há bem pouco tempo na 
nossa empresa, em que alguns trabalhadores mani- 
festaram identificarem-se, mesmo na prática, como 
sendo Testemunhos de Jeová, aquando dc enqua- 
dramento na ODP. Estes indivíduos negaram-se 
redondamente a segurar numa arma. 


Ao abordarmos o cda, José António Pascoal, 
este forneceu-nos alguns dados que revelam a tácti- 
ca que os elementos desta seita estão a adoptar para 
se furtarem à vigilância revolucionária dos traba- 
lhadores e aos métodos que a seita tem para tentar 
recrutar novos membros: 


«Apelo a todos os Órgãos superiores, principal- 
mente do nosso Governo, que tomem medidas rígi- 
das quanto a essa religião. Eu tenho seguido de per- 
to os trabalhos do Boletim do Militante na parte res- 
peitante a esta religião e creio que ela não terá mais 
aceitação em Angola. É uma religião pró-imperialismo 


Ainda ontem ouvi o Angola Combatente em que 
uma camarada que foi entrevistada, uma médica, 
referiu-se ao caso de um doente que precisava de fa- 
zer transfusão de sangue e este regeitou, esse indi- 
víduo deve ser testemunha de Jeová. 


Sobre os testemunnhos de Jeová nas empresas, 
os trabalhadores, grupos de acção, estão a cumprir 
a palavra de ordem de nos enquadrarmos na ODP. 


Nós estamos a verificar por parte daqueles in 
divíduos, que fogem das empresas e vão recorrer 
agora às Escolas de Condução, a fim de tirarem as 
cartas. Eu queria aproveitar a oportunidade para ape- 
lar aos responsáveis para esta outra maneira de tra- 
balhar deles. Abandonam o seu local de trabalho não 
têm pena da sua família, deixam passar a fome a 
família tem perferência de estarem'em casa a dormir, 
ou a ler livros que não interessam à nossa Revolu- 
ção. 


Eles abandonam o local de trabalho, as suas 
profissões e vão adquirir as cartas de condução por- 
que neste momento como não há ODP nalguns secs 
tores de trabalho onde eles vão. 


Ainda a semana passada tive um diálogo com 
os ditos Jeovás. Estavam eles a passar na rua da 
minha casa cumprimentaram-me e disse-me uma de- 
las, a rapariga, camarada sabe que nós nesse mo- 
mento somos duma igreja, estamos a procurar ma- 
neira de conseguir esses camaradas que não são 
bons da igreja para enquadrar-se na igreja porque 
vocês neste momento são pessoas que não estão 
a ligar nada da igreja e eu perguntei saber: camarada 
qual é a igreja? E ela diz-me que nós somos das 
«boas vindas». E eu perguntei saber, camarada eu 
nunca ouvi essa igreja de voas-vindas e eu queria 
saber mais ou menos que a camarada me explicasse 
o que é essa boas-vindas — os camaradas sabem 
que neste momento nós estamos no terceiro capí- 
tulo, e eu fiquei complicado porque o nosso mundo 
já está perto, eu fiquei na mesma. E eu perguntei 
s55im: Us camaradas querem conversar comigo no 


aspecto da igreja? eu não sou da igreja e ele disse 
está bem camarada. O camarada não é da igreja mas 
pode assentar-se connosco um bocadinho para con- 
versar, e eu disse não camarada obrigado que eu não 
sou da igreja simplesmente eu gosto trabalhar. 


Depois disse-me que nós somos do Jeová e nós 


DOLEBIMA DO LIM ATI 


viemos ter com o camarada porque nós vimos que o 
camarada é uma boa pessoa tem ajudado muito aqui 
a vizinhança e eu perguntei saber mas ajudar como 


"o eles disseram que o camarada tem ajudado dar 


comida dar dinheiro esses camaradas tem feito um 
trabalho de Deus. Oh eu disse não camarada esse 


- trabalho que o camarada me está a dizer eu nunca 


fiz se estão a interrogar-me para eu aceitar a vossa 
conversa mas eu já vou vos dizer de caras se vocês 
são. de Jeová hoje é a primeira e a última vez que 
vocês veêm em minha casa porque eu sou contra 
Jeová. 

e 


“A rapariga insistiu; camarada vocês não estão a 
se vender? vocês estão a vestir a farda e segurarem 
arma para lutar com os vossos irmãos? isto é justo? 


camarada está certo que pegar em armas para ma- 


e. 


tar um irmão é bom? e eu perguntei saber assim. 
“Camarada no tempo da FNLA camarada viram aque- 
“les «irmãos» que entraram não viram? 


ans Eles não me responderam. Então eu disse para 


PEA “eles eu já não quero esses ditos irmãos falsos eu 


é 


É, 


quero camaradas que trabalham, «irmãos» desses, 
como os da UPA eu não quero porque vocês que- 
rem que nós não pegamos em armas para os ame- 
ricanos virem outra vez com as armas para massa- 
crar o Povo; não é isso que vocês querem? Ele disse 
o camarada está com uma conversa assim então 
fica pera o outro dia. 


Essas pessoas até hoje nunca mais apareceram. 


Eu espero que neste momento nos bairros tes 
mos visto certas pessoas, são estranhas, não são 
moradoras desses bairros onde eles vão uns de 


“carro outros a pé, andar com livros, eu não sei para 


que são esses livros. Eles estão a andar dois quatro, 
seis aí nos bairros contactar as pessoas pois. eu só 
queria mais uma vez dizer os camaradas dos G.A. 


— nos bairros para terem mais cuidado com essa mo- 


hoo, vimentação das pessoas que estão a ir nos bairros 


porque a nossa preocupação que temos agora é da 
que estamos a construir o país. Mas há pessoas 
que se estão a aproveitar não trabalham estão nas 
bichas depois a noite continuam com os livros, fa- 
zendo sempre as suas rezas. 


Sobre esta questão, o cda. Miguel da Coste 
afirmou : 
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Sobre o problema dos Jeová aqui na empresa 
da SADIL de que sou o responsável da segurança 
da ODP. Neste momento encontram-se a maioria 
dos trabalhadores enquadrados. Mas havia aqui dois 
elementos da Jeová e quando fizemos o enquadra- 
mento nós chegamos ao lado deles e eles disseram 
assim, olha nós somos da Jeová não pudemos pe- 
gar arma. Mesmo assim para entrar de serviço eu 
na porta da arma, não é preciso arma. Mesmo com 
uma bengala. Então nós perguntamos, então o ini- 
migo não lhe desarma só com uma bengala na mão? 


Por exemplo: na nossa empresa está o camara- 
da com uma bengala na porta de arma consegue eli- 
minar O inimigo? 


Disse, não é preciso fardamento, nem arma. Eu 
disse camarada não vamos dialogar muito se queres 
vamos já enquadrar-te. Não posso porque sou Jeova 


Como vemos esses elementos não querem co- 
operar com a nossa Revolução para construirmos o 
Socialismo; é necessário que eles sejam castigados 


Após termos estado na SADIL, deslocámo-nos 
à empresa MANAUTO 4 onde recolhemos depoi- 
mentos de alguns trabalhadores. 


O camarada Eduardo José da Silva, pintor de 
automóveis disse-nos : 


«Falando da seita Testemunhos de Jeová, acho 
que as megma deve ser liquidada duma vez para sem- 
pre, na medida em que, é uma religião contra a Re- 
volução. Aqui na nossa empresa, Manauto n.º 4, uns 
anos atrás houve necessidade de enquadrar todos 
os trabalhadores na organização da ODP. 


O que é certo é que os indivíduos pertencentes 
a esta seita, recusaram-se a serem enquadrados, 
porque a sua seita religiosa não lhes permitia, 


O camarada Sebastião Francisco Tomás, escri- 
turário adiantou : 


«Claro que, nós aqui na Manauto 4, temos al- 


guns elementos Testemunhos de Jeová, e que, en- 


tão, uma vez reunimos com os tais compatriotas a 
fim de saber O que é que eles pensavam sobre ques» 
tões da vida do nosso País. A resposta deles foi a 
seguinte: eu sou o que sou € nunca deixarei de ser 


que sou por isso sou da seita Testemunhos de 
Jeová, e não posso deixar de ser. Eu penso, que 
nós devemos combater esta seita, na medida em 
que têm atitudes contra-revolucionárias.» 


O camarada António Pedro Bonifácio, pintor, 
referiu : 


«Esta seita religiosa vem sendo combatida desde 
há bastante tempo, pela sua posição contra a nossa 
Revolução, contra os princípios definidos pelo nosso 
Partido e as orientações do Camarada Presidente 


Agostinho Neto. Eles recusam-se a segurar numá 
arma, porque a religião deles não lhes permite. 


Por isso é necessário da nossa parte muita vigi- 
lância, quando eles dizem ter terminado as suas 
actividades contra-revolucionárias e a sua prática 
demonstra o contrário.» 
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Ao terminar a reportagem na «Manauto 4» con- 
tactámos o camarada Carlos Alberto, a É prq 
das oficinas B, que nos disse: 


«Quanto ao trabalho de combate a seita Tos- 
temunhos de Jeová, fizemos já um trabalho de sensi- Jar 
bilização. Os Testemunhos de Jeová, que dizem. 
pertencer à mesma seita e que por ela não se 
importam de morrer, não se quiseram enquadrar 
na ODP. 


Daí concluímos que não estão interessados em 
participar nas tarefas da Reconstrução Nacional, 
embora sejam bons trabalhadores, só isso não 
conta.» - 


O repúdio geral de que goza esta seita por parte 
das massas trabalhadoras é o mais fiel aferidor da 
justeza da decisão do nosso Bureau Político. 


Na voz clara dos trabalhadores a pronta predis- 
posição para o combate intransigente contra todas 
as inúmeras sequelas herdadas do colonialismo, 
umas e outras, por esta ou aquela forma, visando 
perturbar o difícil, tortuoso, mas glorioso caminho 
que decidimos trilhar: A CONSTRUÇÃO DUMA 
PATRIA ONDE NÃO HAJA EXPLORAÇÃO. 


Não foram os obstáculos que no passado nos 
fizeram paralisar a luta, não serão as actuais e as 
futuras barreiras que nos impedirão de alcançar o 
nosso objectivo, porque : 


— Armados ideologicamente com o Marxismo- 
-Leninismo: 


— Guiados pelo MPLA — Partido do Trebalho; 


— Sob a direcção do Camarada Presidente 
Agostinho Neto ;. 


— Criamos as condições para a instauração da 
Democracia Popular e do Socialismo. 


= BOLETIM DO WILTSAMTIR 


“TOMADAS MEDIDAS LEGAIS PARA A DEFESA DA REVOLUÇÃO 


Acaba de ser divulgada a Lei dos Crimes Contra a Segu- 
rança do Estado, recentemente aprovada pelo Conselho 
da Revolução e promulgada,a 5 do corrente, pelo Camarada 
Agostinho Neto, Presidente do MPLA-Partdo do Trabalho 
e da República Popular de Angola. 


O documento em causa refere: 


1, O Estado Revoluconário Angolano, empenhado nas 
tarefas da Reconstrução Naconal e da edifcação da Socie- 
dade Socialista necessita dos instrumentos legais que 
regulem de modo eficaz o desenvolvimento das suas ins- 
tituições e o comportamento social dos cidadãos, estabele- 
cendo paralelamente as normas sancionadoras para quem 
viole, com a sua conduta a ordem legal estabelecida, 


2, Ao longo da sua vtoriosa luta contra o colonialismo, 
o MPLA e o seu braço armado — as FAPLA — souberam 
aplicar a uma justiça popular e revolucionária contra os 
inimigos da Revolução Angolana, traduzindo os imperativos 
e as aspirações mais profundas do Povo Angolano, As 
leis penais e disciplinares do Movimento de Libertação 
Nacional, aplicadas inexoravelmente contra traidores e 
mercenários, constituem um exemplo significativo desse 
combate consequente, no quadro da legalidade revolucio- 
nária. Porém, nas condições actuais da institucionalização 
do poder estatal, torna-se imprescindível que a defesa do 
Estado Revolucionário se faça com recursos e sob a forma 
dos instrumentos jurídicos adequados. É da maior impor- 
tência que as condutas que atentem contra a segurança 
do Estado sejam definidas com a maior precisão na lei 
penal e sancionadas com máximo rigor, porquanto põem 
em perigo os interesses fundamentais da Revolução. 


3. A redacção das figuras delituosas contra a segurança 
do Estado que aparecem no Código Penal vigente não se 
mostra adequada às distintas formas de actividade contra- 
"revolucionária, o que tem como consequência que algumas 
condutas não figurem como puníveis o referido Código e 
que, noutros casos o enunciado penal não seja o mais 
indicado. Por outro lado, muitas das sanções previstas não 
correspondem à magnitude do facto criminoso, 


impõe-se, pois, uma nova formulação dos mecanismos 
coercitivos idóneos para prevenir e sancionar as activi- 
dades contra-revolucionárias com o máximo rigor. 


Nestes termos, ao abrigo da alinea b) do artigo 38.º 
da Lei Constitucional e no uso da faculdade queme é con- 
ferida pela alinea i) do artigo 32.º da mesma Lei, o Conselho 
da Revolução decreta e eu assino e faço publicar a seguinte 
Lei: 


LEI DOS CRIMES CONTRA A SEGURANÇA 
DO ESTADO 
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DOS CRIMES CONTRA A SEGURANÇA 
EXTERIOR DO ESTADO 


ARTIGO 1;º 


(Crime contra a segurança exterior do Estado; 
Traição à Pátria) 


Será condenado na pena do nº 1 do artigo 55,º do Có- 
dego Penal todo aquele que : 


1.º — Intentar, por qualquer meio violento ou fraudu- 
lento ou com auxílio estrangeiro, entregar a país estrangeiro 
todo ou parte do território angolano, ou por qualquer desses 
meios, ofender ou puser em perigo a independência, sobe- 
rania e integridade territorial da República Popular de Angola 


2.º — Sendo angolano, tomar armas sob a bandeira de 
país estrangeiro contra a sua Pátria. 


3º — Tiver inteligências com um país estrangeiro ou com 
seus agentes, com o objectivo de promover ou provocar 
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uma guerra ou acção armada contra a República Popular de 
Angola, 


Parágrafo único -—- No caso do n.º 1 do corpo desto 
artigo, não havendo meio violento ou fraudulento ou auxílio 
estrangeiro mas verificando-se participação em acção co- 
lectiva destinada a excitar a opinião pública ou actividade, 
quer isolada, quer colectiva, concordante com pretensões es- 
trangeiras, a pela aplicável será a do nº 4º do artigo 55,º 
do Código Penal. 

ARTIGO 2.º 


(Provocação de medidas prejudicais à 
República Popular de Angola) 


Todo o angolano ou estrangeiro residente em Angola 
que praticar qualquer acto com a consciência de que poderá 
determinar um país estrangeiro a tomar medidas prejudi- 
ciais à República Popular de Angola ou aos interesses 
legítimos de cidadãos angolanos, onde quer que eles - se 
encontrem, ou que para esse fim tiver qualquer entendimen- 
to com esse país ou com seus agentes, será condenado 
na pena do n.º 1.º do artigo 55.º do Código Penal; 


ARTIGO 3.º 


(Destruição ou danificação de instalações militares, material 
de guerra ou de interesse militar) 


Todo aquele que, sabendo que compromete a defesa 
nacional, destruir ou danificar, no todo ou em parte e ainda 
que temporariamente, quaisquer instalações ou obras mili- 
tares, navios, aeronaves, material utilizável pelas forças ar- 
madas ou ainda meios de comunicação, estaleiros instala- 
ções portuárias, aeroportos, fábricas ou depósitos, será con- 
dr nas penas dos n.º 1,º a 3º do artigo 55,º do Código 

enal. 


ARTIGO 5.º 
(Espionagem) 


Comete o crime de espionagem; punível com a pena 
do n.º 1.º do artigo 55.º do Código Penal: 


1.º Todo aquele que conscientemente destruir, falsificar 
subtrair, ou entregar, ou tentar destruir falsificar subtrair 
ou entregar a pessoa não autorizada, planos, modelos, 
objectos ou escritos que interessem à Segurança do Estado 
ou à condução da sua política internacional. 


2º Todo aquele que procurar obter informações secre- 
tas de carácter militar, diplomático ou económico, relativas 
à segurança do Estado ou à condução da sua política inter- 
nacional que dolosamente as revele ou facilite o seu co- 
nhecimento: 


Parágrafo 1,º — Todo aquele que, em território nacional, 
acolher ou fizer acolher qualquer espião, conhecendo-o por 
tal, será condenado na pena do n.º 3.º do artigo 55.º do Céó- 
digo Penal. 


- Parágrafo 2.º — Todo o indivíduo residente em território 
nacional que, directa ou indirectamente, tiver com nacionais 
de outros países ou com qualquer pessoa residente em país 
estrangeiro correspondência proibida pela lei ou pelo Gover- 
no, será condenado a pena de prisão até dois anos: 


- Se a correspondência for de natureza a pôr em perigo 
a independência, a segurança, o crédito ou O prestígio do 
Estado, a pena aplicável será a do n.º 5 do artigo 55º do 
Código: Penal, se o facto não enstituir crime mais grave. 


ARTIGO 6.º 


(Passagem para país Inimigo) 


Todo angolano que, sem autorização do Governo se pas- 
Sar para um país inimigo, ou aban o território nacio- 
nal ou saindo voluntariamente para esse fim de território 
estrangeiro, sem que todavia ajude, ou atente ajudar de qual- 


cet 


1 


cuco veis, o inimigo na querm contra a sua Pátria, será 
conucnudo a prisão de um à dois anos, 


Parágrafo único — A tentativa deste crime estando o 
criminoso no território nacional, é punível nos termos gerais: 


ARTIGO 7. 
(Provocação à guerra e exposição a represálias) 


Todo o angolano ou estrangeiro residente em Angola 
que, conscientemente, por actos não autorizados pelo Go- 
verno, expuser o País a uma agressão armada ou expuser 
os angolanos a represálias da parte de um Estado estrangei- 
ro, será condenado na pena do n.º 1,º do artigo 55,º do C6- 
digo Penal. 


Parágrafo 1.º — Se os actos praticados contra um Estado 
estrangeiro, e não autorizado pelo Governo, não acarretarem 
perigo de agressão armada ou represálias, mas forem de tal 
natureza que possam perturbar as relações internacionais da 
República Popular de Angola, as penas aplicáveis serão 
as do nº 2º ao nº 5 do artigo 55,º do Código Penal. 


Parágrafo 2.º — Será condenado nas penas do nº 1,º a 
34 do artigo 55.” do Código Penal todo o angolano ou es- 
trangeiro residente em Angola que se concertar com um país 
estrangeiro ou com seus agentes para induzir a República 
Popular de Angola a envolver-se numa confrontação armada. 


Parágrafo 3.º — O angolano ou estrangeiro residente em 
Angola que receber ou aceitar a promessa de quaisquer dá- 
vidas para facilitar a ilegítima ingerência estrangeira, directa 
ou indirecta, na política nacional, ou para cometer qualquer 
acto prejudicial à segurança ou ao bom nome do Estado, 
será punido com apena no n.º 5.º do artigo 55.º do Código 
Penal, se utra mais grave não for aplicável. Será punido 
com a mesma pena o estrangeiro que corromper ou tentar 
corromper para aqueles fins qualquer cidadão angolano. 


ARTIGO 8: 


(Usurpação de poderes e entrega incita de pessoas a Es- 
tado estrangeiro) 


1 Todo aquele que exercer ilicitamente no País, a favor 
de um Estado estrangeiro ou seus agentes, actos que saiba 
serem privativos das autoridades da República Popular de 
Angola, será condenado na pena do n.º 5.º do artigo 55,º 
do Código Penal. 


24 Na mesma pena incorrerá todo aquele que em terri- 
tório nacional pratica actos conducentes à entrega ilícita 
de qualquer pessoa nacional ou estrangeira, a um Estado 
estrangeiro, a agentes dele ou a qualquer entidade pública 
ou particular existente nesse Estado, usando para tais fins 
de violência ou fraude, salvo se o facto constituir crime a 
quo deva aplicar-se pena mais grave. 


ARTIGO 9, 


(Divulgação de afirmações perigosas) 


Todo aquele que em território nacional ou todo o ango- 
lano que no estrangeiro fizer ou reproduzir publicamente, ou 
por qualquer forma divulgar ou tentar divulgar afirmações 
que sabe serem falsas ou grosseiramente deformadas e que 
façam perigar o bom nome do Estado Angolano ou o seu 
prestígio no estrangeiro, será condenado na pena do n.º 5; 
do artigo 55,º do Código Penal. 


ARTIGO 10. 


(Disposições relativas a estrangeiros) 


1, Os estrangeiros que se encontrarem ao serviço do 
Estado Angolano e que cometerem qualquer dos factos 
incriminados na presente Parte, serão punidos com as mes- 
mas penas que os cidadãos angolanos. 


2: Sem prejuízo do que se achar estabelecido no direito 
intemacional sobre imunidades diplomáticas, os estrangeiros 
que se não encontrarem ao servico do Estado Angolano 
e que cometerem qualquer dos factos incriminados na pre- 
sente Parte, serão punidos com a pena imediatamente Inferior 
na escala penal ou com a mesma pena atenuada, se se tratar 
de pena Inferior à do n.º 4º do artigo 55,º do Código Penal, 
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Parágrafo único — Os estrangeiros referidos no número 
anterior serão, porém, punidos com a mesma pena que os 


cidadãos angolanos, se tiverem entrado ou permanecido em 


território nacional sem o cumprimento das formalidades legais, 
PARTE 11 k 


DOS CRIMES QUE OFENDEM OS INTERESSES 
DO ESTADO EM RELAÇÃO AS NAÇÕES ESTRANGEIRAS 


ARTIGO 11º - 
(Infidelidade diplomática) 


Será condenado na pena do n.º 5; do artigo 55º do | 


Código Penal: 


1.º — Aquele que, exercendo funções oficiais relativa- 
mente a qualquer negociação com entidades estrangeiras, 
abusar dos seus poderes, causando ou podendo causar 
danos aos interesses do Estado Angolano, ou assumindo 
em nome destes compromissos para que não esteja devida- 
mente autorizado, 


2.º — Aquele que, exercendo funções oficiais relativa- 
mente a qualquer negociação com entidades estrangeiras, 
dolosamento revelar informações que compremetam nas 
referidas negociações os interesses Nacionais. ; 
Estado ou membros de Governo estrangeiro ou contra 


3.º — Aquele que, representando o Estado Angolano 
junto de um Estado estrangeiro ou Organização Internacional, 
praticar actos contra ordem ou orientação oficial ou der 
sobre certos factos com intenção de induzir em erro o 
Governo Angolano, informações falsas, ou ainda ocultar 
informações importantes para o Governo Angolano; 


ARTIGO 12.º 


(Arrancamento ou supressão 
de sinais fronteiriços) 


Aquele que dolosamente arrancar, ou por qualquer modo 
suprimir marcos, ou outros sinais indicativos de território 
angolano, será condenado na pena de prisão até 2 anos; 


ARTIGO 13.º 


(Ofensas e outros crimes contra 
govemantes e diplomatas estrangeiros) 


1; Aquele qua cometer uma ofensa contra Chefe de 
Estado ou membros de: Governo estrangeiro ou contra 
representantes diplomáticos estrangeiros acreditados no Pais 
ou contra os seus familiares que se encontrem em território 
nacional, será condenado na pena do n.º 5 do artigo 55.º do 
Código Penal: ; 


2: Se contra as mesmas pessoas for cometido qualquer 
outro crime, será punido com a pena correspondente, agra- 
vada nos termos do artigo 93.º do Código Penal. 


ARTIGO 14.º 


(Violação de lugares que gozem 
do direito de extra-territorialidade) 


Aquele que, por meio de violência, fraude ou por qual- 
quer outra forma ilícita, entrar ou tentar entrar em lugares 
que, segundo o direito intemnacional, gózem do direito de 
extra-territorialidade, será punido com a pena do n.º 5.º do 
artigo 55.º do Código Penal, sem prejuízo da responsabilidade 
por quaisquer outros então cometidos; 


ARTIGO 15.º 


(Ultraje a símbolo de Estado estrangeiro) 


Aquele que arrancar ou destruir a bandeira, à insígnia 
ou outro símbolo de um Estado estrangeiro com o qual se 
mantenham relações diplomáticas ou cometer qualquer outro 
acto que revele escárnio ou desprezo para com os mesmos, 
será condenado na pena de prisão até um ano. 


ARTIGO 16.º 
(Crime de pirataria) 


Qualquer pessoa que, por meios violentos, cometer o 
crime de pirataria, comandando ou tripulando nave ou agro- 
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nave, para cometer roubos ou quaisquer violências contra a 
própria nave ou aeronave ou contra qualquer outra, ou 
contra pessoas ou bens a bordo das mesmas ou para tentar 
contra a segurança do Estado ou de País amigo, será conde- 
nado na pena do nº 1 do artigo 55,º do Código Penal. 


Parágrafo 1,º — Integra o crime de pirataria qualquer dos 
seguintes factos: 


1º — O apossamento, por meio de fraude ou violência, 
de nave ou aeronave, visando alguns dos fins a que se 
refere este artigo. 


2º — Os actos ilegítimos de violência ou de fraude, de 
detenção ou qualquer depredação, cometidos com fins pes- 
soais pelos membros da equipagem ou por passageiros da 
nave ou aeronave, e dirigidos no mar ou no ar livres ou 
territoriais contra a própria ou outra nave ou aeronave ou 


“Contra as pessoas ou bens que venham a bordo delas. 


“3 — À usurpação do comando de nave ou aeronave 


“nacional, ou fretada por empresa nacional, seguida de nave- 


gação com violação das normas fundamentais de liberdade 
e de segurança do tráfico ou com lesão dos interesses 
nacionais. 


4º — Os sinais de terra, do mar ou do ar que constituam 
manobras fraudulentas de naufrágio, aportagem, amaragem 
ou aterragem das naves ou aeronaves, com o fim de atentar 
contra estas ou contra as pessoas ou bens a bordo. 


Parágrafo 2.º — Sofrerão igual punição os ,que incitem 
outrem a cometer qualquer dos factos compreendidos neste 
artigo ou no seu parágrafo 1.º, os autores e orientadores 
do projecto criminoso e todos aqueles que, conhecendo o 
carácter de pirataria dos actos, voluntariamente neles parti- 
cipem ou os facilitem. 


Parágrafo 3.º — Poder-se-á à agravação nos termos do 
artigo 93.º do Código Penal sempre que os piratas tenham 
abandonado qualquer pessoa sem meios para se salvar ou 
tenham causado a destruição ou a perda da nave ou aeronave, 
ou a hajam abandonado a navegar. 


Parágrafo 4.º — Observar-se-ão as disposições de leis 
especiais ou convenções internacionais que considerem outros 
factos como crimes de pirataria, 


PARTE Ill 


DOS CRIMES CONTRA A SEGURANÇA 
INTERIOR DO ESTADO , 


ARTIGO 17:º 
(Atentado contra a vida de dirigentes) 


O atentado contra a vida do Chefe de Estado, de Mem- 
bros 'do Governo e de Membros do Comité Central do 
MPLA-Partido do Trabalho, será punido com a pena do 
nº 1 do artigo 55º, agravada nos termos do artigo 93.º, 
ambos do Código Penal; 


Parágrafo 1.º — O atentado consiste na execução ou 
na tentativa. 


Parágrafo 2º -— Aqueele que tomar a resolução de 
cometer o crime previsto neste artigo, se praticar algum 
acto para pre r a execução, será condenado na pena do 
nº 4º do artigo 55.º do Código Penal. 


Parágrafo 3º — Se dois ou mais indivíduos concertarem 
entre si e fixarem a sua resolução de cometerem o referido 
crime, e esta conjuração for seguida de algum acto prati- 
cado para preparar a execução, serão condenados na pena 
do nº 3.º do artigo 55.º do Código Penal; se nenhum acto 
for praticado para preparar a execução, serão condenados 
na pena do nº 4.º do artigo 55.º do mesmo Código. 


ARTIGO 18.:º 


(Ofensa corporal ou atentado 
contra aliberdade de dirigentes) 


Toda a ofensa corporal ou atentado contra a liberdade 
de qualquer das pessoas referidas no artigo anterior será 
punida com a pena do nº 2.º do artigo 55º do Código. 
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Parágrafo único — A entrada violenta na habitação das 
mesmas pessoas será punida com à pena do n.º 4º do 
artigo 55.º do Código Penal, 


ARTIGO 19.º 
(injúria ou ofensa a dirigentes) 


A injúria ou ofensa à honra e consideração devidas e 
quaquer das pessoas referidas no artigo 17.º será punida 
com a pena do n.º 5 do artigo 55,º do Código Penal, agra- 
vada, 


ARTIGO 20.º 
(Rebelião) 


Aquele que executar qualquer acto tendente, directa 
ou inderectamente, a mudar no todo ou em parte, por 
qualquer meio não lícito, a Lei Constitucional ou a forma 
de governo estabelecida, será condenado na pena do nº 2 
do artigo 55.º do Código Penal. 


Parágrafo único — Na mesma pena incorre aquele que 
tentar impedir o livre exercício das faculdades constitucio- 
nais por parte do Chefe de Estado, do Conselho da Revo- 
lução ou do Govyemo. 


ARTIGO 21.º 


(Rebelião armada, motim ou levantamento) 


Os crimes previstos no artigo anterior, quando come- 
tidos por meio de rebelião armada, motim ou levantamento, 
serão punidos com a pena do n,º 1 do artigo 55.º do Código ' 
Penal, agravada, 


Parágrafo 1.º — A mesma pena será aplicada aos que 
incitarem os habitantes do território angolano, ou quais- 
quer militares ao serviço das forças armadas angolanas 
à guerra civil ou a levantarem-se contra a autoridade do 
Chefe de Estado ou contra o livre exercício das faculdades 
constitucionais do Conselho da Revolução ou do Governo. 


Parágrafo 2.º — Poderá aplicar-se a pena imediatamente 
Inferior à prevista neste artigo quanto aos indivíduos que 
não sejam os organizadores es não tenham exercido o co- 
mando ou direcção de rebelião, motim ou levantamento, 


ARTIGO 22.º 


(Sabotagem) 


São punidas com as penas dos n.º 1.º ou 2.º do artigo 
55.º do Código Penal as destruições ou atentados intencio- 
nais que afectem gravemente o normal funcionamento de 
meios ou vias de comunicação, instalações de serviços ou 
empresas estatais, ou em que o Estado tenha participação 
ou interesse, ou ainda outras unidades destinadas ao abaste- 
cimento e satisfação das necessidades gerais das populações, 
incluindo os meios básicos e circulantos desses serviços, 
empresas ou unidades; 


Parágrafo único — Quaisquer outras destruições ou aten- 
tados intencionais contra os mesmos bens serão punidos 
com as penas dos n,º 2.º a 5.º do artigo 55.º do Código Pe- 
nal, conforme a gravidade dos actos praticados. 


ARTIGO 23.º 
(Armas engenhos e matérias proibidas) 


1; Quem, por forma não autorizada, fabricar, introduzir 
no país, comprar, vender, ceder, transportar ou tiver em seu 
poder matérias, substâncias ou engenhos inflamáveis, ex- 
Plosivos, asfixiantes, tóxicos, agentes químicos ou biológi- 
cos, será condenado com a pena do n.º 3.º do artigo 55,º do 
Código Panal. 


2 Qualquer crime praticado através dos meios referidos 
no número anterior será punido com a pena do n.º 1,º do ar. 
tigo 55,º do mesmo Código; 


(Continua no próximo número) 
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— Prossegue, em todo o país, Movimento de 
Rectificação, com vista à estruturação e consolida- 
cão do Partido em bases fortes e sólidas. 


LUANDA 


Movimento de Rectificação dos Trabalhadores da 
«TAAG» 


O Movimento de Rectificação, na TAAG iniciou- 
-se no dia 15 do mês em curso com a realização de 
uma assembleia de trabalhadores que teve lugar no 
ringue do «ASA». 


Ela foi precedida, há algumas semanas, de uma 
assembleia de sensibilização que contou com a pre- 
sença do cda. Lúcio Lara. Na ocasião fez ver a 
importância da participação dos trabalhadores na se- 
lecção dos futuros membros do Partido para que 
sejam, de facto, só os verdadeiros militantes, os mais 
dedicados ao trabalho, à disciplina e ao esclareci- 
mento político, os escolhidos para as células do 
Partido. 


O cda. Bernardo de Sousa, do Comité Central 
do MPLA-Partido do Trabalho e Director nacional do 
DORGAN orientou os trabalhos da assembleia de 
ontem, durante a qual foi feita a apresentação dos 
candidatos a membros do Partido. 


Ao discursar no início da sessão, o cda. Bernar- 


ESCUTA: 


do de Sousa sublinhou a importância da «TAAG» 
nas tarefas da Reconstrução Nacional, e particular- 
mente dos seus trabalhadores que lidam com os 
passageiros e o público não apenas nos vôos inter- 
nos, mas também nos internacionais. 


HUAMBO 


Nesta Província decorrem neste momento, 
assembleias de sensibilização com vista a preparação 
do Movimento de Rectificação. 


Esclarecer os militantes e Povo em geral sobre 
os objectivos de tão importante tarefa, de estrutura- | 
ção do Partido, dotando-o de militantes exemplares, 
é um dos objectivos primários das assembleias de 
sensibilização. O nosso Povo tem de saber escolher 
os seus verdadeiros militantes. Nós queremos for- 
mar um Partido forte e coeso e não um Partido coxo. 
E para isso é preciso que os militantes sejam aqueles 
que defendam, acima de tudo, os interesses de todo 
o Povo» — afirmou recentemente, o cda. Bernardo 
de Sousa, do Comité Central do MPLA-Partido do 
Trabalho e director Nacional do DORGAN. 


Assim, membros da Comissão Provincial de 
Rectificação e do DORGAN presidiram, no dia 15/6 
78 nas instalações do Caminho-de-Ferro de Bengue- 
la uma assembleia de sensibilização, estando previs- 
ta, para breve, também, a realização de assembleias 
do género na ÍNDUMIL e na CUCA. 


(ANGOLA COMBATENTE» 


PORTA-VOZ 


Do MPLA-PARTIDO DO TRABALHO 
ARMA NA LUTA 
PELA CRIAÇÃO DE UM HOMEM novo - 


) 


Os cdas. Lopes Maria (Xi-Mutu) e Celestino 
Bernardo (Tchizainga), do Comité Central do MPLA- 
-Partido do Trabalho e, respectivamente, coordena- 
dor do Comité Provincial do Partido de Luanda e 
coordenador do Gabinete de Dinamização das Coo- 
perativas de Produção Agrícola da Presidência da 
República, presidiram ontem, na vila de Caxito, uma 
reunião de sensibilização sobre a organização de 
associações camponeses nas zonas rurais mais 
próximas. 


Este encontro, que teve a duração de aproxima- 
damente três horas, estiveram presentes camponeses 
de 35 sanzalas dos municípios do Dande e Caxito. 


«Quem não trabalha não come» — começou 
por declarar o cda. Xi-Mutu, acompanhado em unís- 
sono por todos os presentes, depois de ter entoado 
o Hino Nacional e respeitado um minuto de silêncio 
em memória dos Heróis tombados. 


No início da sua intervenção, o coordenador do 
Comité Provincial do Partido começou por anunciar 
que aquela reunião se realizava por iniciativa do De- 


tido do Trabalho. 


«Q trabalho desenvolvido no campo, está a ser 
feito de uma maneira que não ajuda» — sublinhou 
- depois, chamando a atenção dos presentesapara a 
necessidade da formação de associações de campo- 
neses, bem como de cooperativas agrícolas numa 
fase posterior. 


Saliontou a vantagem do trabalho colectivo so- 
bre o trabalho individual, uma vez que isso permite 
não só o aumento da produção, como também a 
eliminação paulatina da exploração comercial. De 
qualquer modo, recordou que a constituição organi- 
zada de estruturas estatais no campo, não impediria 


ORGANIZAÇÃO DE ASSOCIAÇÕES DE CAMPONESES 
E or as 


partamento de Reconstrução Nacional-do MPLA-Par- . 


que os trabalhadores rurais continuassem a possuir 
as suas lavras individuais, que parece ser a principal 
dúvida dos camponeses. 

A importância da rápida edificação económica 
do País foi outro dos aspectos abordados pelo cda. 
Lopes Maria e para o qual chamou a especial atenção 


dos trabalhadores rurais presentes. Para que se al- % 
cançem entretanto todos esses objectivos, a plani- h 
ficação de um projecto organizativo, que seja em mM 


obsoluto cumprido, será naturalmente imprescindivel 
— indicou aquele dirigente. «O' próprio Povo deve 
organizar-se para poder levar a cabo todos os traba- 
lhos que possam engradecer o nosso País» — 
acrescentou. 


Em seguida, o cda. Tchizainga tomou a palavra 
para referir-se, na generalidade, a alguns aspectos 
já anteriormente citados pelo primeiro orador. 


Recordou ainda que a falta de trabalho no cam: A 
po poderia trazer inúmeros problemas, como a nu 
escassez de máteria-prima para os nossos comple 
xos fabris alimentares, fome e até mesmo doenças 
por esse motivo. «O melhor mesmo é pegar na enxa- 
da para resolver os problemas» — disse. 


Na oportunidade apelou para a consciência 
responsável de todos, pois «o Estado são vocês 
próprios, por tudo o que acontecer, o mal ou bem 
será para todos nós». 


A terminar, os camponeses foram convidados a A 
intervir, sendo-lhes assim dada a oportunidade de se 
pronunciar livremente. 


Neste caso, trataram-se principalmente de ques» 
tões ligadas à legalização de terrenos, que como se 
sabe encontra-se bastante desorganizada devido ao 
abandono de muitas das unidades de produção exige 
tentes na área. 


PÁGINA mprrecre CECELCEREÕR 
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Constata-se que nas últimas semanas as potên- 
h cias imperialistas lançam uma vasta ofensiva em 
todo o nosso Continente. 


al) Assim com o pretexto da situação no SHABA 
| eis que surge um demasiado rápido (para já não 
Hi estar perfeitamente arquitectado) conluio dos Es- 

tados Unidos, a França, R.F.A., da Bélgica, que con- 

juntamente com os mais reaccionários regimes 
] africanos, visa provocar uma cisão no seio dos 
E Países da QUA e desviar a atenção de África dos 
mt problemas que se passam na sua parte Austral. 


Para concretização dessa ofensiva podemos 
dizer que o imperialismo actua em várias frentes : 


— Ao Norte utilizando regimes como o de 
Marrocos e da Mauritânia, que impedem por 
todos os meios a consolidação da independência 
do Povo Saharaoui dirigido pela Frente Polisário. 


— Na parte austral e face ao inevitável desabar 
do colonialismo e do apartheid, o imperialismo 
engendra novos subterfúgios que pensa serem 
eficazes para enganar os Povos desses países e a 
opinião pública internacional, em especial a africana. 


* Serve de corolário a esta afirmação a instalação 
de um governo fantoche na Rodésia do Sul do 
qual fazem parte alguns traidores do Povo Zim- 
babweano que preferiram vender-se ao racista 
lan Smith e sua camarilha, do que continuar a luta 
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No entanto estas manobras são por demais 
evidentes para que os povos e a opinião pública 
internacional como factor complementar, se não 
apercebam delas e contra elas combatam de uma 
forma intransigente. * 


SM 


Face à próxima independência da Namíbia o 
colonialismo racista Sul Africano pretende preservar 
privilégios e mais ainda quartar o país tentando que 
Walvis Bay fique perpetuamente sob o regime 
racista. 


— Na África central e ocidental geram-se actual- 
mente intensas movimentações diplomáticas dos 
países ditos «moderados» (leia-se reaccionários) | 
que visam conciliar pequenas questões de promenor 
face à constituição de uma força de intervenção 
pseudo-africana teleguiada de Paris, Whashing- 
ton, ou Bona e que utilizando o senhor Senghor - 
como «teórico» africano do neocolonialismo visa - 
nada mais nada menos do que estabelecer uma 
sucursal da OTAN em África. Podemos mesmo 
afirmarique se trata do primeiro passo para o esta- 
belecimento do Pacto do Atlântico Sul, plano impe- 
rialista há muito em perspectiva. 


No respeitante concretamente à situação no Zaire . 
é indubitável que o autêntico «balão de oxigénio» 
que o ocidente fornece ao moribundo regime do ci- 
dadão Sesse Seko, não é mais do que uma situação 
de improviso que os países capitalistas arranjam, 
não porque o regime mobutista sirva neste mo- 
mento para a sua estratégia no continente africano, 
mas porque não tendo ninguém «à altura» para subs- 
tituilo prefere que subsista esta situação, que de 
certa maneira (e se fôr bem aproveitado pela 
África progressista) comprometa à acção futura do 
imperialismo. 


África é um continente tradicionalmente vítima 
das acções expoliadoras; ontem o colonialismo hoje 
o neocolonialismo duas formas de uma mesma 
situação política, económica e social, que só poderá 
modificar-se se a justa luta das classes trabalha- 
doras de todos Os países africanos souber conduzir 
esse processo para reais e profundas transformações 
nas relações não só sociais mas, e essencialmente, 
económicas. 


ÁFRICA, INDEPENDÊNCIA, LIBERDADE, 
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HORIZONTAIS: 1 — Organização das Nações 
Unidas 2 — Franqueis 3 — Pronome; símbolo quimi- 
cc do cálcio 4-— Ri 5 — Extremidade do membro 
mforior, prefixo designativo de terra 6 — Marca de 
cutomável (ao contrário); policia militar; filósofo ale- 


mão idealista dialéctico pré-marxista 7— A única 
classe verdadeiramente interessada em acabar com 


« cxploração 8 — Duas vogais; forte, salta 9 — Orga- 
ração reaccionária formada por colonos franceses 
na Argélia aquando da luta armada; pertencenie a 
Espanha ou Portugal; estás. 10 — Terapeutica psica- 
nalitica que promove a desaparição de traumatismo 
recalcados pelas exteriorização verbal destes. 11 — 
Organismo de 2.º escalão do nosso Partido; amigo. 
12 — Que trabalho com areia. 13 — Lugar aprazível 
no meio do deserto. 


VERTILAIS: 1 — Aquilo que a religião é para o 
Povo. 2 — Contra-revolução. 3 — Estampilha; descr 
to no norte de África. 4 — Animal doméstico; moscas 
do sono. 5— À classe exploradora no capitalismo; 
grito 6 — Letra grega (ao contrário); o que fica; 
unidade utilizada em radiologia. 7 — Sentimento 
nacional 3 — Potência imperialista; pequeno rio. 9 — 
Polícia política do fascismo português. 10 — maior 
(forma arcaica) 11 — 12 — Primeiro nome dum gran- 
de revolucionário asiático 13 — Rio italiano 14 — 
animal selvagem que possui caracicristica de boi e 
cavalo. 15 — Estuda 16 ——= Plancias. 
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SOLUCÕES DO Nº ANTERIOR 


Assinatura do acordo de tréguas com o gover- 
no Português, na chana do Lunhameje à 21 de 
Qutubro de 1974. 
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